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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

PROJETO DE LEI /2015 

r
IMM. . -•■■■■■

••••••••.... ..ep........'...........'."• ■• 

Folha ri0_____4 	 _dc) Proc , 1 
Adeiina Dc.. -.,,:•.: - , • .. 	-..;.:*,e-4-4 

›Ii:  

PL 

536/2015 

Dispõe sobre as sanções administrativas a serem aplicadas às 
práticas  de discriminação em razão de orientação sexual e 

identidade de gênero, e dà outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - É dever do Poder Público Municipal combater qualquer forma de 

discriminação em razão  de  orientação sexual ou identidade de gênero no Município, 

como dispõem a  Constituição Federal em seu artigo 3°, inciso IV, e a Lei Orgânica 

do Município em seu artigo 2°, inciso VIII. 

Art. 2° - Será punida, pelo Poder Público Municipal, dentro de suas competências e 

nos termos desta Lei, toda manifestação atentatória ou discriminatória praticada 

contra cidadãos/cidadãs homossexuais, bissexuais, travestis ou transexuais no 

município. 

Art. 3° - Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios aos direitos individuais e 

coletivos dos/das homossexuais, bissexuais, travestis ou transexuais para os efeitos 

desta lei: 

I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou 

vexatória; 

II - proibir o ingresso ou permanência em 

estabelecimento público ou privado, aberto ao público; 

III - proibir a livre  expressão e manifestação de afetivida 

tIV - praticar atendimento selecionado que  não  ues eja devidamente 

determinado em lei; 
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proc 

r‘, 0 	/Y( _513_ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

V - preterir, sobretaxar ou impedir a hospedagem em hotéis, motéis, pensões 

ou similares; 

VI - preterir, sobretaxar ou impedir a locação, compra, aquisição, 

arrendamento ou empréstimo de bens móveis ou imóveis de qualquer finalidade; 

VII - praticar o empregador atos de demissão direta ou indireta, em função da 

orientação sexual do empregado; 

VIII - inibir ou proibir a admissão ou o acesso profissional em qualquer 

estabelecimento público ou privado em função  da orientação sexual do profissional; 

IX - restringir o acesso ou o uso de transportes públicos, como ônibus, metrô, 

trens, taxis e similares; 

X - recusar, negar, impedir ou dificultar a  inscrição  ou ingresso de aluno em 

estabelecimento de ensino público ou privado de qualquer nível; 

XI - praticar, induzir ou incitar, pelos meios de  comunicação  social ou de 

publicação de qualquer natureza, a  discriminação, preconceito ou prática de atos de 

violência ou  coação  contra qualquer pessoa em virtude de sua  orientação sexual 

e/ou identidade de gênero; 

XII - fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, 

ornamentos, distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação, 

preconceito, ódio ou violência com base na orientação sexual do indivíduo; 

XIII - obstar a visita intima, à pessoa privada de liberdade, nacional ou 

estrangeiro, homem ou mulher, de cônjuge ou outro parceiro, no estabelecimento 

prisional onde estiver recolhido, em ambiente reservado, cuja privacidade e 

inviolabilidade sejam assegurados, obedecendo sempre aos parâmetros legais 

pertinentes à segurança do estabelecimento, nos termos das normas vigentes; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

68
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/05/2018 16:51:03.

 fls. 3



CÂMARA MUNICIPAL DE 
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r 
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RF i00.4G6 

Art. 4° - São passíveis de  punição o/a cidadão/cidadã, inclusive os detentores de 

função pública, civil ou militar, e toda organização social ou empresa, com ou sem 

fins lucrativos, de caráter privado ou público, instaladas no Município, que atentarem 

contra o que dispõe esta lei. 

Art. 5° - A  prática  dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada em 

processo administrativo, que terá início mediante denúncias, que  poderão ser 

encaminhadas através de: 

I - Iniciativa direta da parte ofendida; 

Il — Centros de Cidadania LGBT; 

III — Disque Direitos Humanos; 

IV — Conselho Municipal de Políticas LGBT do Município de São Paulo; 

V- Ato ou ofício de autoridade competente; 

VI - Organizações não-governamentais de defesa da cidadania e direitos 

humanos; 

Art. 6° - A denúncia poderá ser apresentada pessoalmente, por carta, por telefone ou 

via Internet ao órgão municipal competente. 

Parágrafo  Único. À vítima, se assim desejar, será assegurado sigilo quanto a 

seus dados e informações pessoais. 

Art. 7° - Recebida a denúncia, competirá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos 

e Cidadania promover a instauração do processo administrativo devido para 

apuração e imposição das penalidades cabíveis. 

Parágrafo  único. A apuração das denúncias deverá observar os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 8° - As penalidades aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação ou 

qualquer outro ato atentatório aos direitos e garantias fundamentais da pessoa 

humana serão as seguintes, de acordo com a gravidade do fato ou a reincidência do 

infrator: 

I - advertência; 

Il - multa de 50 (cinquenta) a 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Município de 

São Paulo; 

III -  suspensão  da licença municipal para funcionamento por 30 (trinta) dias; 

IV -  cassação  da licença municipal para funcionamento. 

§ 1° - Na  aplicação das multas será levada em consideração  a capacidade 

econômica do estabelecimento infrator. 

§ 2° - As penas mencionadas nos incisos Il a IV deste artigo não  se aplicam 

aos órgãos e empresas públicas, cujos servidores públicos, no exercício de suas 

funções, responsáveis pelos atos serão punidos pessoalmente na forma do Estatuto 

dos Servidores Públicos. 

§ 3° — Quando a infração à presente lei estiver associada a atos de violência, 

o Poder Público Municipal, através do órgão competente, oferecerá imediata 

representação ao Ministério Público para serem adotadas as medidas civis e penais 

cabíveis. 

Art. 9 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Fundo Municipal de 

Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT — Fundo  São Paulo 

Sem Homofobia, para o qual reverterão as multas arrecadadas, que  serão aplicadas 

em ações de Enfrentamento à Homofobia e Promoção  da Cidadania LGBT. 
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RF sU:i 4Ji3),  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Parágrafo  único. 0 Conselho Municipal de Políticas LGBT do Município de 

São Paulo definirá os critérios de  aplicação  dos recursos mencionados no caput 

deste artigo que será administrado por órgão competente da Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC). 

Art. 10 - Caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania a 

aplicação das penalidades previstas nesta, podendo, inclusive editar os atos 

complementares pertinentes a sua  execução. 

Art. 11 - Concluindo o processo administrativo que o fato apurado se trata de crime, 

além da aplicação das sanções previstas nesta lei, deverá remeter cópia da 

integralidade do processo administrativo ao Ministério Público e às demais 

autoridades competentes para as medidas cabíveis. 

Art. 12 - 0 Poder Público disponibilizará cópias desta lei para que sejam afixadas 

nos estabelecimentos e em locais de fácil leitura pelo público em geral. 

Art. 13 - Todos os estabelecimentos públicos e privados, com sede no Município de 

São Paulo, ficam obrigados a afixar placa, em local visível, com os seguintes 

dizeres: "Toda e qualquer forma de discriminação ou prática de violência em razão 

de orientação sexual é intolerável e está sujeita às sanções previstas na Lei 

Municipal n°. 0000/0000". 

Art. 14 - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 

prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua  promulgação. 

Art. 15 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 
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RF CZ) ‘J16 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa ao combate do preconceito e da discriminação 
sofrida pela população LGBT no município. A  intenção é a de coibir práticas 
discriminatórias sofridas todos os dias por esta  população. 

Iniciativa nesse sentido, desenvolvendo uma legislação que puna atos 
homofóbicos buscando a  construção  de uma sociedade mais humana e 
democrática, é pauta histórica da militância LGBT. 

A homofobia é a causa principal da discriminação e violência contra gays, 
lésbicas, travestis, transexuais, bissexuais e transgêneros. Ela pode ser expressa de 
modo velado através de atitudes e comportamentos preconceituosos, levando à 
discriminação, por exemplo, na relação de emprego, locação de imóveis, nas 
escolas, etc. A atitude homofóbica inevitavelmente leva à injustiça e à exclusão 
social de quem a sofre. 

Destarte, de acordo com o que prevê a Constituição Federal e a Lei Orgânica 
do Município, tal violência não pode ser tolerada pelo Estado Democrático  de Direito. 

A iniciativa também vai ao encontro de diversos acordos e tratados 
multilaterais firmados pelo país, incluindo orientações do Comitê Geral das Nações 
Unidas a respeito do "combate à  discriminação com base na  orientação sexual e na 
identidade de gênero". 

Outrossim, é importante ressaltar que as sanções de ordem administrativa 
contidas no presente Projeto de Lei somente poderão ser aplicadas após regular 
processo administrativo e que, caso seja averiguada qualquer conduta de ordem 
criminal, esta  será noticiada ao Ministério Público para a adoção das medidas 
cabíveis. 

Com efeito, não se pretende aqui legislar questões de natureza penal, civil ou 
trabalhista, mas sim, única e exclusivamente, sobre questões de ordem 
administrativa, ligadas intrinsecamente à administração pública municipal, que tem o 
efetivo poder de polícia, garantido pela Constituição Federal sobre sua área 
territorial. Leis semelhantes foram sancionadas e estão em vigência, de maneira 
bem sucedida, em âmbito municipal em Campinas, Belo Horizonte, Salvador, 
Londrina e Rio de Janeiro, por exemplo. Urge, assim, que São Paulo se atualize 
visando combater a discriminação e o preconceito na cidade. 

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres 	a a aprovação deste 
importante Projeto. 
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Folha 
Proc. N 

Alessandra abaki 
RF. 11.136 

ClifillARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0536/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — art. 3 0  IV; 

- Decreto Federal n° 12.635, de 04 de junho de 2010, que institui o Dia Nacional de 
Combate à Homofobia; 

411 	_ Decreto Federal n° 7.388, de 09 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação; 

- Lei Estadual n° 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as 
penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação 
sexual; 

- Decreto Estadual n° 54.032, que cria a Coordenação de Políticas para a Diversidade 
Sexual do Estado de São Paulo; 

- Decreto Estadual n° 55.839, de 18 de maio de 2010, que institui o Plano Estadual de 
Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT; 

- Decreto Estadual n° 58.075, de 25 de maio de 2012, que cria o Centro de Cultura, 
Memória e Estudos de Diversidade Sexual; 

- Lei Orgânica do 'Município de São Paulo — art. 2°, VIII; 

10 	
- Lei Municipal n° 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de 
Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 
administrativo na Administração Pública Municipal. Com  a alteração da Lei n° 
14.614/07; 

- Lei Municipal n° 15.281, de 9 de setembro de 2010, que determina que os usuários 
das ações de saúde sejam identificados e tratados pelo seu nome ou sobrenome, ou 
ainda, em se tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social 
que adotaram; 

- Lei Municipal n° 15.900, de 11 de novembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Homofobia, Lesbofobia e 
Transfobia, a ser comemorado no dia 17 de maio, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.184, de 23 de abril de 2015, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL536-15 pesquisa M
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4.4.1iíí t1 

Folha 
Proc. N 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

andra Labaki 
RF. 11.136 

PROCURADORIA 

de São Paulo o Festival Mix Brasil de Cultura da Diversidade, a ser comemorado na 
segunda quinzena do mês de novembro, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.652, de 16 de setembro de 2011, que cria o Centro de 
Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia, no Município 
de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 55.874, de 29 de janeiro de 2015, que institui o Programa 
TransCidadania, destinado à promoção da cidadania de travestis e transexuais em 
situação de vulnerabilidade social, e dá outras providências; 

410 	
- Decreto Municipal n° 56.096, de 05 de maio de 2015, que confere nova 
regulamentação ao Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual, instituído 
pelo Decreto n° 46.037, de 4 de julho de 2005, e previsto nos artigos 239, inciso III, 
alínea "c", e 259 da Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, alterando sua denominação 
para Conselho Municipal de Políticas LGBT; 

- PL 353/2015, que dispõe sobre a criação do 'Prêmio Cidadania LGBTT'; 

- PL 256/2015, que dispõe sobre a promoção da cidadania de pessoas travestis e 
transexuais. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 03 de novembro de 2015. 

Christian amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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20/10/2015 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

ga Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
do Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm  
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20/10/2015 	 Dnn12635 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	  
Proc. N°. 

liêNaan a traki 
RF. 11.136 

DECRETO DE 4 DE JUNHO DE 2010. 

Institui o Dia Nacional de Combate à Homofobia. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos II e VI, alínea 
"a", da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o dia 17 de maio como o Dia Nacional de Combate à Homofobia. 

Art. 22  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de junho de 2010; 1892  da Independência e 122 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

wo de Tarso Vannuchi 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.6.2010 

• 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Dnn/Dnn12635.htm  1/1 
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20/10/2015 	 Decreto n°7388 
Folha 
Proc. N 

Presidência da República 
Alessan 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

oteme.f. 

RF. 11.136 

DECRETO N° 7.388, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010. 

Dispõe sobre a composição, estruturação, competências 
e funcionamento do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação - CNCD. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 24, § 2 2, e 50 da Lei n2  10.683, de 28 de maio de 
2003, 

CAPITULO I 

DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA 

Art. 1 2  O Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD, órgão colegiado de natureza 
consultiva e deliberativa, no âmbito de suas competências, integrante da estrutura básica da Secretaria de 
pleitos Humanos da Presidência da República, tem por finalidade, respeitadas as demais instâncias decisórias e 
as normas de organização da administração federal, formular e propor diretrizes de ação governamental, em 
âmbito nacional, voltadas para o combate à discriminação e para a promoção e defesa dos direitos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT. 

Art. 252  Ao CNCD compete: 

I - participar na elaboração de critérios e parâmetros de ação governamental que visem a assegurar as 
condições de igualdade à população LGBT; 

II - propor a revisão de ações, prioridades, prazos e metas do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e 
- Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - PNLGBT; 

III - propor estratégias de ação visando à avaliação e monitoramento das ações previstas no PNLGBT; 

IV - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação à execução de programas e ações 
governamentais para a população LGBT e a aplicação de recursos públicos para eles autorizados; 

V - apresentar sugestões para elaboração do planejamento plurianual, estabelecimento de diretrizes 
orAçãmentárias e alocação de recursos no orçamento anual do Governo Federal, visando à implantação do 
WGBT; 

VI - apresentar sugestões e aperfeiçoamentos sobre projetos de lei que tenham implicações sobre os 
direitos e cidadania da população LGBT; 

VII - participar da organização das conferências nacionais para construção de políticas públicas para a 
população LGBT; 

VIII - articular-se com órgãos e entidades públicos e privados, nacionais e internacionais, visando o 
intercâmbio sistemático sobre promoção dos direitos de LGBT; 

IX - articular-se com outros conselhos de direitos ou setoriais, para estabelecimento de estratégias comuns 
de atuação; 

X - fomentar a criação de conselhos, coordenações e planos estaduais voltados à promoção de políticas 
públicas para a população LGBT; 

XI - propor realização de campanhas destinadas à promoção de direitos da população LGBT e ao combate 
à discriminação e preconceito; 

XII - propor realização de estudos, debates e pesquisas sobre a temática de direitos e inclusão da 
população LGBT; e 

XIII - analisar e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias recebidas. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7388.htm 	 1/4 M
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20/10/2015 	 Decreto n° 7388 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 32  O Conselho é constituído de trinta integrantes titulares, designados pelo Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, para mandato de dois anos, permitida 
recondução, observada a seguinte composição: 

I - quinze representantes do Poder Público Federal indicados pelos dirigentes máximos de cada um dos 
seguintes órgãos: 

a) Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; 

b) Casa Civil; 

c) Secretaria-Geral da Presidência da República; 

d) Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República; 

e) Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; 

f) Ministério da Saúde; 

g) Ministério da Justiça; 

h) Ministério da Educação; 

i) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

j) Ministério do Trabalho e Emprego; 

k) Ministério da Cultura; 

I) Ministério da Previdência Social; 

m) Ministério do Turismo; 

n) Ministério das Relações Exteriores; e 

o) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 

II - quinze representantes da sociedade civil, indicados por entidades sem fins lucrativos, selecionadas por 
meio de processo seletivo público, entre aquelas: 	 411,  

a) voltadas à promoção e defesa de direitos da população LGBT; 

b) da comunidade científica, que desenvolvam estudos ou pesquisas sobre a população LGBT; 

c) nacionais, de natureza sindical ou não, que Congreguem trabalhadores ou empregadores, com atuação 
na promoção, defesa ou garantia de direitos da população LGBT; e 

d) de classe, de caráter nacional, com atuação na promoção, defesa ou garantia de direitos da população 
LGBT. 

§ 1 2  Poderão ainda participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto, um representante de cada um 
dos seguintes órgãos: 

I - Ministério Público Federal; 

II - Ministério Público do Trabalho; 

III - Magistratura Federal; e 

IV - Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados. 

§ 22  A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República exercerá a função de Secretaria 
Executiva do CNCD. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7388.htm 	 2/4 
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20/10/2015 	 Decreto n°7388 	 -rolha 
Proc. N°. 

§ 32  A participação no Conselho será considerada prestação de serviço público 
remunerada. 

Fe& ,- 

Alessan. 
yr." P" 

RF. 11.136 

§ 42  Cada membro titular referido nos incisos I e II do caput terá um suplente, que o substituirá em suas 
ausências e impedimentos eventuais. 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO SELETIVO 

Art. 42  O regulamento do processo seletivo das entidades da sociedade civil, nos termos do inciso II do 
art. 32, será elaborado pelo CNCD e divulgado por meio de edital público em até noventa dias antes do término 
do mandato vigente à época, observadas as disposições do regimento interno. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica à primeira composição do CNCD, cujos 
representantes da sociedade civil serão indicados por entidades selecionadas pelo Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

CAPÍTULO IV 

DA PRESIDÊNCIA 

Art. 52  A presidência e vice-presidência do CNCD, eleita anualmente, será alternada entre as 
r.sentações do Poder Público e da sociedade civil. 

Parágrafo único. No primeiro mandato, a presidência será exercida pelo representante do Poder Público e 
a vice-presidência, pelo representante da sociedade civil. 

Art. 62  São atribuições do Presidente do CNCD: 

I - convocar e presidir as reuniões do colegiado; 

II - solicitar a elaboração de estudos, informações, documentos técnicos e posicionamento sobre temas 
afetos ao Conselho; e 

III - firmar as atas das reuniões e emitir as respectivas resoluções. 

CAPÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 72  O CNCD formalizará suas deliberações por meio de resoluções, cuja publicidade deverá ser 
garantida pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

01) 

§ 1 2  As decisões do CNCD serão tomadas por maioria de votos dos presentes, ressalvado o disposto no 
art. 12. 

§ 22  O regimento interno poderá exigir quórum diferenciado para a deliberação de determinadas matérias, 
desde que observado o quárum mínimo previsto no § 1 2. 

§ 32  Em caso de empate, o Presidente do CNCD terá o voto de qualidade. 

Art. 92  O CNCD poderá decidir pela instituição de câmaras técnicas e grupos de trabalho destinados ao 
estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos, por meio de ato prevendo seus objetivos, 
composição e prazo para conclusão dos trabalhos. 

Parágrafo único. Poderão ser convidados para participar das câmaras técnicas e grupos de trabalho 
representantes de órgãos e entidades públicos e privados. 

Art. 10. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República prestará o apoio técnico e 
administrativo necessário à execução dos trabalhos do CNCD e das câmaras técnicas e grupos de trabalho 
eventualmente instituídos. 

Art. 82  As reuniões do CNCD somente serão realizadas com quórum mínimo de dezesseis membros 
votantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7388.htm 	 3/4 M
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20/10/2015 	 Decreto n° 7388 

Art. 11. Para o cumprimento de suas funções, o CNCD contará com recursos orçamentários e financeiros 
consignados no orçamento da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

Art. 12. O CNCD aprovará seu regimento interno, com voto de, no mínimo, dois terços da totalidade dos 
Conselheiros votantes, em reunião especialmente convocada para este fim, dispondo • sobre as demais 
disposições necessárias ao seu funcionamento. 

Parágrafo único. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República expedirá, por meio de 
portaria, regimento interno provisório que vigorará até a aprovação de regimento interno pelo CNCD, na forma 
prevista no caput. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Fica revogado o Decreto n2  5.397, de 22 de março de 2005. 

Brasília, 9 de dezembro de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo de Tarso Vannuchi 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.12.2010 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7388.htm 	 4/4 
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20/10/2015 	 Lei n° 10.948, de 05/11/2001 ( Lei 10948/1 ) Folha 
Proc. N°. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

abakt Ntessan 
RF. 11.136 

Lei n°10.9.48, de 05/11/2001 

L.) Texto da Norma 	Texto com alterações L) Diário Oficial 
Ementa 

Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual 
Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 667/2000  - Renato Simões 	 Executivo 
Fonte 	 Republicação 
DOE-1 06/11/2001, p. 2  

Situação Atual-- 

Sem revogação expressa 

Alterações-- 

• Lei n° 15.082 de 10/07/2013  
Acrescenta o artigo 5.°-A à Lei n. 10.948/2001 (DOE-I 11/07/2013, p.1) 

Regulamentações,  
IJ Decreto n° 55.589 de 17/03/2010  

Regulamenta a Lei n. 10.948/2001 (DOE-I 18/03/2010, p.8) 

Correlatas,  

D Resolução SE n° 45 de 18/08/2014 
Dispõe sobre o tratamento nominal de discentes transexuais e travestis, no âmbito 
da Secretaria da Educação (DOE-I 19/08/2014, p. 15) 

D Deliberação SE/CEE n° 125 de 30/04/2014 
Dispõe sobre a inclusão de nome social nos registros escolares das instituições 
públicas e privadas no Sistema de ensino do Estado de S.Paulo (DOE-I  
14/05/2014, p. 21) 

L.) Decreto n° 55.839 de 18/05/2010  
Institui o Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da 
Cidadania LGBT (DOE-I 19/05/2010, p. 4) 
Decreto n° 55.588 de 17/03/2010  
Dispõe sobre o tratamento nominal das 

pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado de São Paulo (DOE-
118/03/2010, p. 8) 

Li Resolução SJDC n° 88 de 19/08/2002 
Dispõe sobre a Lei n. 10.948/2001 (DOE-1 20/08/2002, p.2) 

Observações-- 

D ADIN STF n° 4.294-7 de 08/09/2009 
Requerente: Conselho Interdenominacional de Ministros Evangélicos do Brasil - 
CIMEB. - Requerido: Governador do Estado e Assembléia Legislativa do Estado 
de São Paulo - Negado seguimento 

Indexadores,  

DIREITOS HUMANOS / DISCRIMINAÇÃO SEXUAL / PENALIDADE 

Tema,  

Justiça e Cidadania 
Segurança Pública 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=2836&ver_imp=true 	 1/1 
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20/10/2015 	 Lei n° 10.948, de 05 de novembro de 2001 - Assembleia Legislativa do Estado ~Paulo 	• 
Proc. N° 31WPW_ • ' 

AieseF 11 an. dra a b 
ki 

	

R 	.136 

Ficha informativa 

LEI N° 10.948, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2001 

(Projeto de lei n° 667/2000, do deputado Renato Simões - PT) 

Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de 
orientação sexual 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.0  - Será punida, nos termos desta lei, toda manifestação atentatória ou 
d.riminatória praticada contra cidadão homossexual, bissexual ou transgênero. 
Artigo 2.° - Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios dos direitos individuais e 
coletivosdos cidadãos homossexuais, bissexuais ou transgêneros, para os efeitos desta lei: 
I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de 
ordem moral, ética, filosófica ou psicológica; 
II - proibir o ingresso ou permanência em qualquer ambiente ou estabelecimento público ou 
privado, aberto ao público; 
III - praticar atendimento selecionado que não esteja devidamente determinado em lei; 
IV - preterir, sobretaxar ou impedir a hospedagem em hotéis, motéis, pensões ou similares; 
V - preterir, sobretaxar ou impedir a locação, compra, aquisição, arrendamento ou 
empréstimo de bens móveis ou imóveis de qualquer finalidade; 
VI - praticar O empregador, ou seu preposto, atos de demissão direta ou indireta, em função 
da orientação sexual do empregado; 
VII - inibir ou proibir a admissão ou o acesso profissional em qualquer estabelecimento 
público ou privado em função da orientação sexual do profissional; 
VIII - proibir a livre expressão e manifestação de afetividade, sendo estas expressões e 
•ifestações permitidas aos demais cidadãos. 
Artigo 3.0  - São passíveis de punição o cidadão, inclusive os detentores de função pública, 
civil ou militar, e toda organização social ou empresa, com ou sem fins lucrativos, de caráter 
privado ou público, instaladas neste Estado, que intentarem contra o que dispõe esta lei. 
Artigo 4.° - A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada em 
processo administrativo, que terá início mediante: 
I - reclamação do ofendido; 
II - ato ou ofício de autoridade competente; 
III - comunicado de organizações não-governamentais de defesa da cidadania e direitos 
humanos. 
Artigo 5•0  - O cidadão homossexual, bissexual ou transgênero que for vítima dos atos 
discriminatórios poderá apresentar sua denúncia pessoalmente ou por carta, telegrama, 
telex, via Internet ou facsimile ao órgão estadual competente e/ou a organizações não-
governamentais de defesa da cidadania e direitos humanos. 
§ 1.° - A denúncia deverá ser fundamentada por meio da descrição do fato ou ato 
discriminatório, seguida da identificação de quem faz a denúncia, garantindo-se, na forma 
da lei, o sigilo do denunciante. 
§ 2.° - Recebida a denúncia, competirá à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 
promover a instauração do processo administrativo devido para apuração e imposição das 

http.//www.alsp.gov.brfrepositorio/legislacao/lei/2001/leil  0948-05.11.2001. html 	 1/2 M
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20/10/2015 	 Lei n° 10.948, de 05 de novembro de 2001 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

penalidades cabíveis. 
Artigo 6.° - As penalidades aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação ou qualquer 
outro ato atentatório aos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana serão as 
seguintes: 
I - advertência; 
II - multa de 1000 (um mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo; 
III - multa de 3000 (três mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, em caso 
de reincidência; 
IV - suspensão da licença estadual para funcionamento por 30 (trinta) dias; 
V - cassação da licença estadual para funcionamento. 
§ 1.° - As penas mencionadas nos incisos II a V deste artigo não se aplicam aos órgãos e 
empresas públicas, cujos responsáveis serão punidos na forma do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado - Lei n. 10.261, de 28 de outubro de 1968. 
§ 2.° - Os valores das multas poderão ser elevados em até 10 (dez) vezes quando for 
verificado que, em razão do porte do estabelecimento, resultarão inócuas. 
§ 	- Quando for imposta a pena prevista no inciso V supra, deverá ser comunicada a 
autoridade responsável pela emissão da licença, que providenciará a sua cassação, 
comunicando-se, igualmente, a autoridade municipal para eventuais providências no âmbito 
de sua competência. 
Artigo 7.° - Aos servidores públicos que, no exercício de suas funções e/ou em repartição 
pública, por ação ou omissão, deixarem de cumprir os dispositivos da presente lei, serão 
aplicadas as penalidades cabíveis nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos. 
Artigo 8.° - O Poder Público disponibilizará cópias desta lei para que sejam afixadas nos 
estabelecimentos e em locais de fácil leitura pelo público em geral. 
Artigo 9.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 5 de novembro de 2001 
GERALDO ALCKMIN 
Edson Luiz Vismona 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
João Caramez 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 5 de novembro de 2001. 

O . 

http://www.alsp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/lei-10948-05.11.2001.html 	 2/2 
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20/10/2015 	 Decreto n° 54.032, de 18/02/2009 ( Decreto 54032/9) 

toiha 
Proc. N (0:1UVA.  1. 

Alessand a Labaki 
RF. 11.136 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto n° 54.032, de 18/02/2009 

E) Texto da Norma E) Diário Oficial 

Ementa 

Cria e organiza, na Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenação de Políticas para a 
Diversidade Sexual do Estado de São Paulo 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 19/02/2009, p. 1  

• tuação Atual— 

Sem revogação expressa 

Alterações,  

D Decreto n° 61.374 de 23/07/2015 
Acrescenta e altera dispositivos do Decreto n° 54.032, de 2009 (DOE-1  
24/07/2015, p. 1) 

D Decreto n° 59.101 de 18/04/2013  
Artigo 101 - XVI - Revoga o artigo 5° do Decreto n" 54.032, de 2009 (DOE-I  
19/04/2013, p. 1) 

Correlatas— 

D Decreto n° 57.090 de 30/06/2011  
Convoca a II Conferência Estadual de Políticas Públicas e Direitos Humanos de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT (DOE-1 01/07/2011, 
P. 1 • Decreto n° 55.839 de 18/05/2010  
Institui o Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da 
Cidadania LGBT (DOE-I 19/05/2010, p. 4) 
Decreto n° 55.587 de 17/03/2010  
Institui o Conselho Estadual dos Direitos da População de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (DOE-I 18/03/2010, p. 7) 

[21 Resolução SJDC n° 289 de 18/03/2009 
Dispõe sobre o Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual (DOE-1  
19/03/2009, p. 7) 

Indexadores,  

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA / 
COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS PARA A DIVERSIDADE SEXUAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO / CRIAÇÃO 

Tema»- 

Justiça e Cidadania 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=154836&ver_imp=true 	 1/1 
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20/10/2015 	 decreto n.54.032, de 18.02.2009 

polha 
Proc. N°. 	t 

Alessan 	Lab

. 

RF. 11.136 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DECRETO N° 54.032, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2009 

Cria e organiza, na Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenação de 
Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo e dá providências correlatas 

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições 
legais, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica criada, na Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, diretamente 
subordinada ao Titular da Pasta, a Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do 
liado de São Paulo. 
Plirágrafo único - A unidade criada por este artigo tem o nível hierárquico de 
Coordenadoria. 
Artigo 2° - A Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo 
conta com: 
I - Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual; 
II - Corpo Técnico; 
III - Célula de Apoio Administrativo. 
Artigo 3° - À Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo, 
nos assuntos relativos à defesa dos direitos da diversidade sexual e da população de 
lésbicas, "gays", bissexuais, travestis e transexuais, cabe, com o auxílio de seu Corpo 
Técnico: 
I - assessorar o Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania no desempenho de suas 
funções; 
II - promover, elaborar, coordenar, desenvolver e acompanhar programas, projetos e 
atividades, com vista, em especial, à efetiva atuação em favor do res-peito à dignidade da 
arsoa humana, independente da orientação sexual e da identidade de gênero de cada 
Crradão; 
III - promover: 
a) a realização de estudos e pesquisas; 
b) a formação e o treinamento de pessoal; 
IV - prestar colaboração técnica a órgãos e entidades públicos do Estado; 
V - elaborar sugestões para aperfeiçoamento da legislação vigente; 
VI - apoiar iniciativas da sociedade civil. 
Artigo 4° - A Célula de Apoio Administrativo tem, em sua área de atuação, as seguintes 
atribuições: 
I - receber, registrar, distribuir e expedir papéis e processos; 
II - preparar o expediente do Coordenador, do Comitê Intersecretarial e do Corpo Técnico; 
III - desenvolver outras atividades características de apoio administrativo à atuação da 
Coordenação. 
Artigo 5°  - O Coordenador de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo 
tem, em sua área de atuação, além de outras que lhe forem conferidas por lei ou decreto, 
as seguintes competências: 
I - as previstas nos artigos 33, inciso I, alíneas "c", "d", "f" e "h", 46, incisos I e III, e 47, 
incisos I e III, do Decreto n°28.253, de 14 de março de 1988; 
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20/10/2015 	 decreto n.54.032, de 18.02.2009 

II - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as previstas no artigo 38 do 
Decreto n° 52.833, 24 de março de 2008. 
Artigo 6° - Ao Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual cabe: 
I - articular providências tendo em vista o desenvolvimento de ações para o aprimoramento 
de políticas, programas, projetos e atividades estaduais nos as-pectos pertinentes à 
diversidade sexual; 
II - elaborar e propor políticas públicas que valorizem o respeito às diferenças humanas; 
III - promover o desenvolvimento de iniciativas que contribuam para o pleno exercício das 
atribuições da Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São 
Paulo; 
IV - avaliar os resultados das ações desenvolvidas. 
Artigo 7° - O Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual é composto dos 
seguintes membros: 
I - o Coordenador de Políticas para a Diversidade Sexual, que é seu Presidente; 
II - 1 (um) representante de cada uma das seguintes Secretarias de Estado: 
a) Secretaria de Gestão Pública; 
b) Secretaria de Relações Institucionais; 
c) Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social; 
d) Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho; 
e) Secretaria da Segurança Pública; 
f) Secretaria da Administração Penitenciária; 
g) Secretaria da Educação; 
h) Secretaria da Saúde; 
i) Secretaria da Cultura; 
j) Secretaria de Ensino Superior. 
§ 1° - Cada membro do Comitê terá 1 (um) suplente. 
§ 2° - Os membros do Comitê e seus suplentes serão designados pelo Secretário da Justiça 
e da Defesa da Cidadania. 
§ 3° - Quanto aos membros do Comitê a que se refere o inciso II deste artigo, a designação 
será feita para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a recon-dução. 
§ 4° - Na hipótese de vacância antes do término do mandato de membro do Comitê, far-se-á 
nova designação para o período restante. 
§ 5° - Concluídos os mandatos, os membros do Comitê permanecerão no exercício de suas 
funções até a posse dos novos designados. 
§ 60 - As funções de membro do Comitê não serão remuneradas, mas consideradas co• 
serviço público relevante. 
§ 7° - O Comitê poderá convidar para participar de suas reuniões, sem direito de voto: 
1. representantes de órgãos ou entidades, públicos ou privados, cuja participação seja 
considerada importante diante da pauta da reunião. 
2. pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir para 
a discussão das matérias em exame. 
Artigo 8° - Ao Presidente do Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual 
compete: 
I - representar o Comitê junto a autoridades, órgãos e entidades; 
II - dirigir as atividades do Comitê; 
III - convocar e presidir as reuniões do Comitê; 
IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Comitê. 
Artigo 9° - O Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, mediante resolução: 
I - deverá disciplinar o funcionamento do Comitê Intersecretarial; 
II - poderá detalhar as atribuições e competências de que trata este decreto. 
Artigo 10 - O Corpo Técnico e a Célula de Apoio Administrativo não se caracterizam como 
unidades administrativas. 
Artigo 11 - Ficam extintas, no Quadro da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, 
10 (dez) funções-atividades vagas de Oficial Administrativo. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2009/decreto-54032-18.02.2009.html 	 2/3 
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20/10/2015 	 decreto n.54.032, de 18.02.2009 

Parágrafo único - O Centro de Recursos Humanos, da Secretaria 154h;UNS *- 	-efe a 
da Cidadania, providenciará a edição, no prazo de 15 (quinze) dia rei 1 

1.113r
Nir da 

data da publicação deste decreto, de relação das funções-atividades eiMintás por este 
artigo, contendo nome do último ocupante e motivo da vacância. 
Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de fevereiro de 2009 
JOSÉ SERRA 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 

dintonio Ferreira Pinto 
ecretário da Administração Penitenciária 

Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário de Ensino Superior 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 18 de fevereiro de 2009. 

• 
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20/10/2015 	 Decreto n° 55.839, de 18/05/2010 ( Decreto 55839/10) 
_ 

bit Ui r•I 
o_ ■■ • 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULAOlesRsFar:d 	b  11.13a6  
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

g olha 

P roc. N° 

Decreto n°55.839, de 18/05/2010 

D Texto da Norma [--) Diário Oficial 
Ementa 

Institui o Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT e dá 
providências correlatas. 
Projeto - Autor 	 Promulgação 

Executivo 
Fonte 	 Republicação 
DOE-I 19/05/2010. p. 4  

• ituação Atual,- 

Sem revogação expressa 
Correlatas— 

L) Resolução SE n° 45 de 18/08/2014 
Dispõe sobre o tratamento nominal de discentes transexuais e travestis, no âmbito 
da Secretaria da Educação (DOE-1 19/08/2014, p. 15) 

D Deliberação SE/CEE n° 125 de 30/04/2014 
Dispõe sobre a inclusão de nome social nos registros escolares das instituições 
públicas e privadas no Sistema de ensino do Estado de S.Paulo (DOE-I 
14/05/2014, p. 21) 

Indexadores- 

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA / PLANO ESTADUAL DE 
ENFRENTAMENTO À HOMOFOBIA E PROMOÇÃO DA CIDADANIA / LGBT / HOMOFOB1A / 
DIVERSIDADE SEXUAL DECRETO N° 54.032, DE 18/02/2009 / GLBTT / SECRETARIA DE 
GESTÃO PÚBLICA / SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS / SECRETARIA 

• STADUAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL / SECRETARIA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA / SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA / 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO / SECRETARIA DA SAÚDE / SECRETARIA DE ENSINO 
SUPERIOR 
Tema,  

Justiça e Cidadania 
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At essandr Labaki 
RF. 11.136 

r'roc. N 

20/10/2015 	 decreto n.55.839, de 18.05.2010 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DECRETO N° 55.839, DE 18 DE MAIO DE 2010 

Institui o Plano Estadual de Enfrentamento à Homo fobia e Promoção da Cidadania LGBT e 
dá providências correlatas 

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, 
Considerando a criação da Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado 
de São Paulo junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio do Decreto 
n° 54.032, de 18 de fevereiro de 2009; 
Considerando que a Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São 
Paulo conta com o Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual; 

nsiderando que as resoluções da I Conferência Estadual GLBTT, convocada pelo 
ecreto n° 52.770, de 3 de março de 2008, resultaram em diretrizes de atuação e propostas 

de políticas públicas destinadas ao enfrentamento da discriminação homofóbica e promoção 
dos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais; 
Considerando que a partir das resoluções da I Conferência Estadual GLBTT, o Comitê 
Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual elaborou metas e ações destinadas ao 
enfrentamento à discriminação homofóbica e promoção da cidadania LGBT; e 
Considerando a importância de instituir políticas públicas destinadas ao respeito à 
diversidade sexual e promoção dos direitos da população LGBT, 
Decreta: 
Artigo 10 - Fica instituído o Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da 
Cidadania LGBT, composto por metas e ações a serem cumpridas pelas Secretarias de 
Estado constantes do Anexo que faz parte integrante deste decreto. 
Parágrafo único - A implementação do Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e 
Promoção da Cidadania LGBT, além das Secretarias de Estado nele indicadas, poderá 
envolver parcerias com outros órgãos públicos. 
&ligo 2° - As metas do Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da 

'rooladania LGBT serão cumpridas no biênio 2010-2011. 
Artigo 30 

 - O cumprimento das metas e ações que compõem o Plano de que trata esse 
decreto será acompanhado e monitorado, nos respectivos âmbitos de atuação, pela 
Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo com o auxílio 
do Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual, e pelo Conselho Estadual dos 
Direitos da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. 
Artigo 40 

 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de maio de 2010 
ALBERTO GOLDMAN 
Ricardo Dias Leme 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Marcos Antonio Monteiro 
Secretário de Gestão Pública 
Almino Monteiro Álvares Affonso 
Secretário de Relações Institucionais 
Luiz Carlos Delben Leite 
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Pedro Rubez Jeha 
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20/10/2015 	 decreto n.55.839, de 18.05.2010 

Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Lourival Gomes 
Secretário da Administração Penitenciária 
Paulo Renato Costa Souza 
Secretário da Educação 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Angelo Andréa Matarazzo 
Secretário da Cultura 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário de Ensino Superior 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretário-Chefe dá Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 18 de maio de 2010. 

ANEXO 
a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 55.839, de 18 de maio de 2010 

Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento ã homofobia e suas 
decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa 
da Cidadania: 
Meta 1. Assegurar o tratamento pelo pré-nome social de travestis e transexuais nos órgãos 
públicos. 
Ação 1.1. Fomentar a criação de instrumento normativo que estabeleça o tratamento 
nominal de travestis e transexuais pelo pré-nome social nos órgãos da administração direta 
e indireta do Governo do Estado de São Paulo. 
Ação 1.2. Realizar encontros para discutir a viabilidade jurídica do instrumento legal que 
estabeleça o tratamento nominal de travestis e transexuais pelo pré-nome social nos órgãos 
da administração direta e indireta do Governo do Estado de São Paulo. 
Ação 1.3. Promover campanha institucional para ampla divulgação do instrumento legal Alk 
estabelece o tratamento nominal de travestis e transexuais pelo pré-nome social nos órgãos 
da administração direta e indireta do Estado de São Paulo. 
Meta 2. Promover a Lei estadual n° 10.948, de 5 de novembro de 2001. 
Ação 2.1. Firmar parceria com a Procuradoria Geral do Estado para realização da fase de 
instrução processual, quando do recebimento de denúncias decorrentes do interior do 
Estado, pelas Procuradorias Regionais das cidades de Araçatuba, Bauru, Campinas, 
Marília, Presidente Prudente; Ribeirão Preto, Santos, São José do Rio Preto e Taubaté. 
Ação 2.2. Criar, em parceria com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, postos de 
atendimento a casos de discriminação homofóbica, em unidades da Defensoria Pública 
localizadas no interior do Estado, especificamente nos municípios de Campinas, São José 
do Rio Preto, Presidente Prudente, Santos e Bauru. 
Ação 2.3. Promover campanha institucional para ampla divulgação da Lei estadual n° 
10.948, de 5 de novembro de 2001. 
Ação 2.4. Promover campanha institucional para incentivo de denúncias de discriminação 
homofóbica ocorridas no Estado de São Paulo. 
Ação 2.5. Realizar um seminário para debater a eficácia da Lei estadual n° 10.948, de 5 de 
novembro de 2001. 
Ação 2.6. Propor, em parceria com a Procuradoria Geral do Estado, a adoção de 
instrumento legal regulamentar dos procedimentos administrativos de averiguação das 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2010/decreto-55839-18.05.2010.html 	 2/10 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

68
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/05/2018 16:51:03.

 fls. 28



tT-"olha 20/10/2015 	 decreto n 55.839, de 18.05.2010 
Proc. N 

denúncias de discriminação homofóbica. 
Meta 3. Capacitar Gestores Públicos. 	 Alessan 

_RF 11.136 
Ação 3.1. Realizar, em parceria com a Defensoria Pública do Estado de S ão Paulo, Cursos 
de Capacitação em Direitos Humanos e Diversidade Sexual para gestores públicos de 
Secretarias do Governo do Estado de São Paulo. 
Ação 3.2. Realizar, em parceria com a Procuradoria Geral do Estado, Curso de Direitos 
Humanos e Diversidade Sexual para Procuradores do Estado de São Paulo. 
Ação 3.3. Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual" para servidores da Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao 
Adolescente - Fundação Casa. 
Meta 4. Apoiar ações de visibilidade da população LGBT. 
Ação 4.1. Realizar atividades comemorativas em alusão ao Dia da Visibilidade Trans. 
Ação 4.2. Realizar atividades comemorativas em alusão ao Dia do Combate à Homofobia. 
Ação 4.3. Realizar atividades comemorativas em alusão ao Dia do Orgulho LGBT. 
Ação 4.4. Realizar atividades comemorativas em alusão ao Dia da Visibilidade Lésbica. 
Ação 4.5. Divulgar, nos sites das Secretarias do Governo do Estado de São Paulo que 
compõem o Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual, os instrumentos 
normativos que asseguram direitos da população LGBT paulista. 
Meta 5. Publicar referenciais teóricos. 
•ão 5.1. Publicar os resultados da I Conferência Estadual LGBT. 
Ação 5.2. Apoiar publicações que tratem da temática diversidade sexual e direitos da 
população LGBT. 
Meta 6. Apoiar iniciativas da sociedade civil. 
Ação 6.1. Apoiar a realização de projetos, tais como festivais culturais, seminários, 
encontros, participação em eventos, Paradas do Orgulho LGBT, dentre outros. 
Ação 6.2. Estabelecer diálogo com poderes públicos municipais, com o intuito de estimular 
a criação de órgãos governamentais destinados à promoção dos direitos da diversidade 
sexual e cidadania LGBT. 
Meta 7. Adotar ações de enfrentamento ao tráfico de travestis e transexuais para 
exploração sexual. 
Ação 7.1. Sensibilizar lideranças travestis e transexuais do Estado de São Paulo para a 
promoção da efetiva prevenção da violência e enfrentamento do Tráfico de Pessoas a partir 
do enfoque da diversidade sexual. 
Ação 7.2. Formar agentes multiplicadores de prevenção da violência e enfrentamento do 
Tráfico de Pessoas a partir do enfoque da diversidade sexual, com especial atenção à 
Spulação de travestis e transexuais. 
Ação 7.3. Informar casos de tráfico de travestis e transexuais para exploração sexual a 
órgãos federais, a fim de contribuir para o enfrentamento dessa prática. 
Ação 7.4. Elaborar o Manual de Formação de Agentes Multiplicadores para auxiliar na 
atuação da prevenção da violência e enfrentamento do Tráfico de Pessoas, destinando 
especial atenção à população de travestis e transexuais paulistas. 
Ação 7.5. Promover campanha, ampliando as ações de prevenção da violência e 
enfrentamento do Tráfico de travestis e transexuais, para todo o Estado de São Paulo. 
Meta 8. Firmar parceria com o Programa de Humanização da Secretaria da Saúde. 
Ação 8.1. Realizar capacitações para a promoção do atendimento humanizado na rede de 
saúde hospitalar, com enfoque nas demandas da população LGBT. 
Meta 9. Publicar material informativo para servidores públicos. 
Ação 9.1. Elaborar e publicar material educativo para orientar os servidores públicos para a 
prestação adequada dos serviços à população LGBT. 
Meta 10. Promover campanha institucional. 
Ação 10.1. Financiar a realização de um videodocumentário acerca do Sistema Paulista de 
Proteção aos Direitos da Diversidade Sexual e Promoção da Cidadania LGBT. 
Meta 11. Apoiar as Paradas do Orgulho LGBT do interior do Estado. 
Ação 11.1. Incentivar a realização de eventos de visibilidade e promoção do orgulho LGBT, 
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20/10/2015 	 decreto n.55.839, de 18.05.2010 

por meio do apoio às Paradas nas cidades do interior paulista. 
Ação 11.2. Fortalecer e consolidar ações com o objetivo de promover a cidadania e os 
direitos humanos nas Paradas do Orgulho LGBT. 
Meta 12. Criar espaço institucional de diálogo permanente com a sociedade civil. 
Ação 12.1. Fomentar a criação de um Conselho Estadual, composto por representantes do 
Poder Público e da sociedade civil. 
Ação 12.2. Realizar encontros para discutir a criação de um Conselho Estadual LGBT, 
envolvendo representantes do Poder Público e da sociedade civil que atuam com a temática 
da diversidade sexual. 

Secretaria de Gestão Pública 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e suas 
decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de Gestão Pública: 
Meta 1. Promover a Lei Complementar n° 1.012, de 5 de julho de 2007. 
Ação 1.1. Divulgar a legislação para servidores públicos do Estado de São Paulo por meio 
eletrônico (e-maus e sites institucionais). 
Ação 1.2. Divulgar a legislação nos holerites dos servidores. 
Ação 1.3. Divulgar a legislação em informativos de órgãos da administração direta e indire. 
do Governo do Estado de São Paulo. 
Meta 2. Alterar o Sistema de "Recadastramento do Servidor". 
Ação 2.1. Promover alteração no Sistema de recadastramento do Servidor público, 
permitindo a auto-identificação da "orientação sexual" e "identidade de gênero". 
Meta 3. Capacitar Gestores Públicos. 
Ação 3.1. Realizar, por meio da FUNDAP, capacitação acerca da temática "Direitos 
Humanos e Diversidade Sexual" para dirigentes e gestores de Programas que compõem a 
administração direta e indireta, por meio dos instrumentos de educação telepresencial. 
Meta 4. Capacitar Servidores dos Programas "Acessa São Paulo" e "PoupaTempo". 
Ação 4.1. Realizar, por meio da FUNDAP, capacitação acerca da temática "Direito 
Humanos e Diversidade Sexual" para servidores dos Programas "Acessa São Paulo" 
"PoupaTempo" que prestam atendimento direto à população, por meio dos instrumentos d 
educação telepresencial. 
Meta 5. Capacitar servidores do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Públic 
Estadual. 
Ação 5.1. Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversida 
Sexual" para servidores Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual. 

Secretaria de Relações Institucionais 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e sua 
decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de Relaçõe 
Institucionais: 
Meta 1. Capacitar os Conselheiros de Cidadania. 
Ação 1.1. Incentivar e realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos 
Diversidade Sexual" para os membros dos Conselhos de Cidadania, de modo a promover 
atuação transversal desses órgãos observadas as demandas da população LGBT. 
Meta 2. Divulgar o programa "Selo Paulista da Diversidade". 
Ação 2.1. Destacar e estimular empresas a adotarem políticas de valorização d 
diversidade sexual, promovendo a inclusão da população LGBT, bem como a igualdade d 
oportunidades e de tratamento aos seus membros. 
Ação 2.2. Implantar o Selo Paulista da Diversidade, como política pública, promovend 
grupos de discussão e sensibilização com palestrantes especializados no seguinnent 
LGBT, dentro das organizações do mundo corporativo. 
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20/10/2015 	 decreto n.55.839, de 18.05.2010 
Folha 

Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social Proc. N 	• 	_ 
41,117 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento e à"littp 	a suas • 	- 
decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria Estadual de Assistência 
e Desenvolvimento Social: 
Meta 1. Alterar o Sistema Web dos Planos Municipais de Assistência Social - PMAS. 
Ação 1.1. Incluir a categoria "Orientação Sexual" e "Identidade de Gênero", permitindo a 
identificação de demandas da população LGBT na rede de serviços sócio-assistenciais de 
atendimento. 
Ação 1.2. Incluir, na categoria "Discriminação", espaço reservado à identificação de 
"discriminação por orientação sexual/identidade de gênero", possibilitando o mapeamento 
de demandas decorrentes de práticas homofóbicas. - 
Meta 2. Alterar o Sistema Pró-Social. 
Ação 2.1. Incluir a categoria "Orientação Sexual" e "Identidade de Gênero", permitindo a 
identificação de demandas da população LGBT na rede de serviços Pró-Social. 
Meta 3. Ampliar o acesso da população LGBT nos serviços de assistência social. 
Ação 3.1. Estimular a inclusão da temática "Direitos Humanos e Diversidade Sexual" nas 
capacitações e treinamentos dos profissionais de serviços sócio educativos de municípios e 
entidades sociais, em especial os que atendem crianças, adolescentes, idosos e famílias. 
leã o 3.2. Incluir a temática da diversidade sexual nas orientações e supervisões aos 
nrunicípios, especificamente as destinadas às instituições de passagem e de longa 
permanência voltadas à população LGBT adolescente, portadora de deficiência, idosa e em 
situação de rua. 
Meta 4. Capacitar Agentes Sociais. 
Ação 4.1. Incluir a temática "Diversidade Sexual" na capacitação para os serviços especiais 
de média e alta complexidade. 
Ação 4.2. Realizar capacitação em Direitos Humanos e Diversidade Sexual para servidores 
públicos das Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social. Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o 
enfrentamento à homofobia e suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da 
Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho: 
Meta 1. Alterar os Sistemas de Cadastros. 
Ação 1.1. Incluir a categoria "Orientação Sexual" e "Identidade de Gênero", permitindo a 
identificação de demandas da população LGBT nos serviços prestados pela Secretaria. 
Meta 2. Publicar manual informativo para atendentes. 
itro 2.1. Elaborar e publicar material educativo 
p9N-a orientar os servidores públicos para a prestação adequada dos serviços à população 
LGBT, formas de encaminhamento ao mercado de trabalho formal e de enfrentamento da 
homofobia no local de trabalho. 
Meta 3. Ampliar o acesso da população LGBT ao Sistema Emprega São Paulo. 
Ação 3.1. Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual" para servidores da SERT. 
Ação 3.2. Realizar capacitação de Assistentes Sociais de órgãos públicos que atuam no 
atendimento à população LGBT. 
Ação 3.3. Promover ampla distribuição de material informativo para os postos de 
atendimento. 
Meta 4. Ampliar o acesso da população LGBT aos Postos de Atendimento ao Trabalhador. 
Ação 4.1. Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual" para coordenadores regionais dos Postos de Atendimento ao Trabalhador. 
Ação 4.2. Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual" para atendentes dos Postos de Atendimento ao Trabalhador, por meio dos 
instrumentos de educação telepresencial. 
Ação 4.3. Promover ampla distribuição de material informativo para os Postos de 
Atendimento ao Trabalhador. 
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Meta 5., Ampliar o debate em torno da temática "A População LGBT e o Mercado de 
Trabalho". 
Ação 5.1. Realizar seminário estadual envolvendo gestores públicos, comissões municipais 
de emprego e sociedade civil. 
Ação 5.2. Elaborar propostas de políticas públicas para a ampliação da inserção da 
população LGBT no mercado de trabalho. 

Secretaria da Segurança Pública 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e suas 
decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria da Segurança Pública: 
Meta 1. Alterar o Registro de Ocorrências. 
Ação 1.1. Criar nos documentos de registros policiais espaços para declaração facultativa 
de orientação sexual e identidade de gênero. 
Meta 2. Incluir a temática da diversidade sexual nos currículos de formação e 
aperfeiçoamento. 
Ação 2.1. Inserir a temática da diversidade sexual nas disciplinas de "Direitos Humanos" 
dos currículos dos Cursos de Formação e Aperfeiçoamento das Escolas das Policias Civil e 
Militar, constituindo matéria obrigatória. 
Meta 3. Levantar dados sobre discriminações homofóbicas. 
Ação 3.1. Desenvolver pesquisas, a partir dos bancos de dados da SSP, para 
consolidação de informações e estatísticas com recorte da população LGBT 
especificidades quanto aos crimes resultantes de discriminações homofóbicas. 
Ação 3.2. Orientar a atuação das Polícias Civil e Militar para a efetiva prevenção aos delitos 
de intolerância homofóbica - DECRADI. 
Meta 4. Ampliar a Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância - DECRADI. 
Ação 4.1. Ampliar o quadro de funcionários da DECRADI. 
Ação 4.2. Equipar a DECRADI com os equipamentos necessários à sua melhor atuação. 
Ação 4.3. Fomentar a criação de instrumento normativo que estabeleça a obrigatoriedad 
de que ocorrências policiais registradas em toda e qualquer delegacia do Estad 
proveniente de discriminação homofábica seja informada para a DECRADI a fim d3 
atualizar o banco de dados sobre crimes decorrentes de homofobia. 
Ação 4.4. Criar a Central de Inteligência da DECRADI destinada ao mapeamento das 
ocorrências de intolerância em todo o Estado. 
Ação 4.5. Informatizar os bancos de dados da DECRADI. 
Meta 5. Publicar manual informativo para atuação dos agentes da segurança pública. 
Ação 5.1. Elaborar e publicar manual didático-pedagógico com orientações acerca d 
melhor abordagem e tratamento à população LGBT, considerando as suas peculiaridades. 
Ação 5.2. Promover ampla distribuição de material informativo para os agentes d 
segurança pública. 

Secretaria da Administração Penitenciária 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e sua 
decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de Administraçã 
Penitenciária: 
Meta 1. Realizar pesquisa para identificar a situação e necessidades da população LGBT n 
sistema penitenciário. 
Ação 1.1. Realizar pesquisa para identificar o perfil, a realidade da população LGBT n 
sistema penitenciário paulista. 
Ação 1.2. Promover, a partir dos resultados das pesquisas, medidas para a promoção d 
respeito às distintas orientações sexuais e identidades de gênero nas unidade 
penitenciárias. 
Meta 2. Enfrentar a discriminação homofóbica nas unidades prisionais. 
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Ação 2.1. Promover para servidores penitenciários, dirigentes e intern8Pcfõ r's1 7 
divulgação da Lei estadual 10.948, de 5 de novembro de 2001, dos ce 
combate a homofobia, do Ambulatório de Saúde Integral para Travestis e TF -SngéxitMis, do 
Hospital Estadual de Diadema e do Centro de Referência da Diversidade. 
Meta 3. Capacitar dirigentes e servidores do Sistema Penitenciário. 
Ação 3.1. Realizar, por meio da Escola de Administração Penitenciária, cursos de 
atualização, seminários, ciclo de palestras, capacitação em "Direitos Humanos e 
Diversidade Sexual". 
Ação 3.2. Inserir a disciplina "Direitos Humanos e Diversidade Sexual" nas grades 
curriculares dos Cursos oferecidos pela Escola de Administração Penitenciária. 
Meta 4. Promover acesso à educação e ao trabalho. 
Ação 4.1. Por meio da Fundação "Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel" - FUNAP, fomentar a 
participação de presos LGBT nos cursos, oficinas de trabalho e programas de cultura e 
esportes. 

Secretaria da Educação 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e suas 
decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de Educação: 
eta 1. Capacitar Gestores Públicos. 
Ação 1.1. Realizar "Ciclos de Conferências" para capacitar gestores da rede estadual de 
educação acerca da temática "Diversidade Sexual na Sala de Aula". 
Ação 1.2. Fomentar a troca de experiências sobre iniciativas desenvolvidas que abordam 
questões de gênero, sexualidade e diversidade sexual na escola. 
Meta 2. Capacitar professores. 
Ação 2.1. Realizar, por meio da "Rede do Saber", cursos de Capacitação e Sensibilização 
em Direitos Humanos e Diversidade Sexual para professores coordenadores da Oficina 
Pedagógica das Diretorias de Ensino, por meio dos instrumentos de educação 
telepresencial. 
Ação 2.2. Propiciar, por meio de estudos dirigidos, a discussão sobre práticas pedagógicas 
e mecanismos de enfrentamento ao preconceito homofóbico nos espaços escolares. 
Meta 3. Garantir a realização das diretrizes curriculares. 
Ação 3.1. Promover discussão com a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas 
em torno dos currículos escolares de modo a incrementar a temática da diversidade sexual 
na formação discente, a partir da reflexão sobre as dimensões de gênero e sexualidade. 
fifflo 3.2. Implementar a abordagem do assunto diversidade sexual na prática docente, de 
acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais e o Currículo do Estado de São Paulo. 
Meta 4. Ampliar o acervo bibliotecário da rede estadual de ensino. 
Ação 4.1. Ampliar a aquisição de livros que abordem a temática da diversidade sexual, 
distribuindo-os uniformemente para as escolas. 
Ação 4.2. Ampliar a aquisição de material áudiovisual que abordem a temática da 
diversidade sexual, distribuindo-os uniformemente para as escolas. 
Meta 5. Enfrentar a discriminação homofóbica nos ambientes escolares. 
Ação 5.1. Promover ações de enfrentamento à discriminação homofóbica no ambiente 
escolar. 
Ação 5.2. Incrementar a continuidade da parceria com a Secretaria da Saúde, por meio da 
realização do projeto "Saúde e Prevenção nas Escolas". 

Secretaria da Saúde 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e suas 
decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria da Saúde: 
Meta 1. Realizar atividades de capacitação e sensibilização para gestores e profissionais da 
Saúde. 
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Ação 1.1. Realizar capacitação e sensibilização em Direitos Humanos e Diversidade Sexual 
para servidores de hospitais da Secretaria da Saúde. 
Ação 1.2. Realizar capacitação e sensibilização em Direitos Humanos e Diversidade Sexual 
para Ouvidores alocados nos Departamentos Regionais de Saúde (DRS). 
Ação 1.3. Monitorar os desdobramentos das sensibilizações ocorridas em 2009 em 
hospitais da Secretaria da Saúde. 
Ação 1.4. Realizar Seminário Estadual envolvendo Programas Municipais de DST/aids, 
universidades, institutos de pesquisa, mídia e sociedade civil organizada para discutir e 
construir estratégias para o enfrentamento da epidemia de Aids e o controle das DST's 
entre as mulheres. 
Meta 2. Implementar e aperfeiçoar as ações de enfrentamento da epidemia de aids e outras 
DST's, enfatizando o incentivo a testagem precoce para o HIV. 
Ação 2.1. Sensibilizar e instrumentalizar gestores dos Programas Municipais de Saúde e 
profissionais da Rede Especializada em DST/Aids para a inclusão de metas, ações 
específicas e alocação de recursos para prevenção das DST/HIV/Aids para gays, outr s 
HSH e travestis em seus Planos de Ações e Metas (PAM). 
Ação 2.2. Incluir metas, ações específicas e alocação de recursos para prevenção das 
DST/HIV/Aids para gays, outros HSH e travestis no Plano de Ações e Metas do Estado d 
São Paulo. 
Ação 2.3. Apoiar a realização de atividades de prevenção às DST/Aids e incentivo 
testagem do HIV, sífilis e hepatites B e C para os municípios e Organizações da Sociedad3 
Civil (ONG). 
Ação 2.4. Constituir um Grupo de Trabalho de monitoramento e avaliação do Plan 
Estadual de Enfrentamento da Epidemia de Aids e outras DST's entre Gays, outros HSH 
Travestis composto por gestores públicos e representantes da sociedade civil organizada. 
Ação 2.5. Ampliar a aquisição e distribuição de gel lubrificante íntimo para as ações d 
prevenção direcionadas a gays, HSH e travestis. 
Ação 2.6. Realizar encontro estadual de prevenção às DST/Aids com destaque para a 
temáticas relacionadas à diversidade sexual, ao Plano de Enfrentamento da Epidemia entr 
Gays, HSH e Travestis e ao Plano de Enfrentamento da Feminização da Aids e outras DST 
Ação 2.7. Realizar campanha estadual de incentivo a testagem precoce para o HIV. 
Ação 2.8. Desenvolver estratégias para ampliar o acesso à vacinação contra a Hepatite 
junto aos 145 municípios que recebem recursos via PAM. 
Ação 2.9. Realizar campanha de comunicação para redução da vulnerabilidade, além d 
publicizar os dados da epidemia entre gays. 
Ação 2.10. Produzir e divulgar material informativo sobre especificidades e contextos d 
vulnerabilidade associados à epidemia do HIV/aids e agravos à saúde de gays e travestis. 
Ação 2.11. Realizar pesquisa epidemiológica para determinar e acompanhar a prevalênci 
do HIV, HPV e das hepatites entre HSH na cidade de São Paulo e, paralelamente, 
desenvolver estudo qualitativo para identificar questões relacionadas a atitudes e prática ; 
associadas ao risco de infecção pelo HIV que possam subsidiar as ações de prevenção. 
Meta 3. Implantar Assistência Interdisciplinar a Travestis e Transexuais em Ambulatório 
Especializados. 
Ação 3.1. Criar um Ambulatório de Saúde Integral para Travestis e Transexuais. 
Ação 3.2. Desenvolver protocolos de atendimento e tecnologias de atenção e cuidado 
passíveis de serem reproduzidos por outros serviços. 
Ação 3.3. Adotar medidas de referência no atendimento aos travestis e transexuais co 
vista à ampliação da capacidade de atendimento e especialidades oferecidas, melhoria d 
qualidade dos serviços de saúde e observância ao respeito à identidade de gênero d 
população usuária. 
Ação 3.4. Produzir material educativo específico para a prevenção de doenças e prornoçã 
da saúde das travestis e transexuais. 
Ação 3.5. Desenvolver estratégias para a discussão e inclusão das especificidades d 
saúde dos travestis e transexuais nas ações de assistência àqueles que vivem co 
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Ação 3.6. Implantar, no Ambulatório de Saúde Integral para Travest 	t e  111"  emi-Jielos 
quesitos "orientação sexual" e "identidade de gênero" nas fichas de ateffinilênitO6, para 
avaliação e posterior implantação nos demais serviços especializados em DST/Aids. 
Meta 4. Garantir apoio técnico e institucional aos movimentos sociais LGBT. 
Ação 4.1. Priorizar projetos de organizações da sociedade civil direcionados a ações de 
prevenção, assistência e defesa dos direitos da população LGBT, apresentados nas 
seleções públicas do PE-DST/aids. 
Ação 4.2. Apoiar os movimentos sociais LGBT, em seus projetos de fortalecimento das 
redes.Secretaria da Cultura Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o 
enfrentamento à homofobia e suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da 
Secretaria de Cultura: 
Meta 1. Definir políticas acerca da Cultura LGBT. 
Ação 1.1. Realizar Seminário Estadual sobre Cultural LGBT, com o propósito de reunir 
artistas, agentes culturais, pesquisadores para discutir e propor ações de incentivo à 
"cultura LGBT". 
Ação 1.2. Promover a discussão transversal da temática "cultura LGBT", tendo como 
referência as questões de gênero, etnias, religiosas, geracionais e jurídicas, dentre outras. 
Meta 2. Criar fonte de fomento às iniciativas culturais LGBT. 
Pilo 2.1. Criar o PROAC - LGBT (Programa de Apoio à Cultura), adotando critérios 
pUblicos de financiamento às iniciativas da "cultura LGBT", por meio de editais específicos. 
Meta 3. Promover ações de visibilidade das manifestações da "cultura LGBT". 
Ação 3.1. Organizar e catalogar as manifestações artísticas que tratam da temática da 
diversidade sexual. 
Ação 3.2. Dar visibilidade às ações culturais LGBT desenvolvidas no interior do Estado. 
Ação 3.3. Promover, em parceria com a Associação Amigos das Oficinas Culturais do 
Estado de São Paulo, a identificação e divulgação de artistas LGBT, incluindoos nas ações 
do Projeto "Oficinas Culturais". 
Ação 3.4. Promover ações que abordem a temática LGBT por meio das Unidades da Pasta 
que implementam as atividades artísticas e culturais. 
Ação 3.5. Apoiar atividades culturais desenvolvidas nas Paradas do Orgulho LGBT. 
Meta 4. Incentivar a produção literária que aborde a temática da diversidade sexual. 
Ação 4.1. Promover eventos, em parceria com a "Poesis - Organização Social de Cultura", 
para divulgar a produção literária, por meio apoio à realização de saraus literários e 
apresentações teatrais. 
M.a 5. Incluir a temática da "cultura LGBT" na programação da "Virada Cultural Paulista". 
Ação 5.1. Incluir na programação do projeto "Virada Cultural Paulista" atividades culturais 
que abordem a temática de gênero e diversidade sexual. 
Meta 6. Estimular a produção cultural em torno da temática "direitos humanos e diversidade 
sexual". 
Ação 6.1. Promover concurso, com periodicidade fixa, para premiar as atividades da "cultura 
LGBT". 

Secretaria de Ensino Superior 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e suas 
decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de Ensino Superior: 
Meta 1. Estimular a pesquisa científica em diversidade sexual. 
Ação 1.1. Realizar um seminário estadual para reunir pesquisadores das IES do Estado de 
São Paulo para debater meios de incentivo e fomento à pesquisa em diversidade sexual, 
com posterior publicação dos seus anais. 
Ação 1.2. Definir linhas de incentivo e fomento à pesquisa em diversidade sexual. 
Ação 1.3. Criar um "Observatório de Pesquisas da Diversidade Sexual" com fins de articular 
os diversos pesquisadores, Centros e Núcleos de estudos espalhados pelas IES paulistas 
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para a promoção do intercâmbio de pesquisadores e de conhecimento. 
Ação 1.4. Promover, com periodicidade fixa, concurso para premiar o melhor ensaio, 
pesquisa, dissertação ou tese sobre a temática da diversidade sexual e população LGBT 
ou, ainda, sobre a sua memória no Estado de São Paulo. 
Meta 2. Estimular a inclusão da temática "diversidade sexual" nas grades curriculares. 
Ação 2.1. Implantar grupo de trabalho para a criação de área de concentração específica 
referente aos estudos da diversidade sexual e temas a ela relacionados nas IES. 
Ação 2.2. Fomentar a criação de disciplinas, especialmente na área das Ciências Humanas 
e Sociais Aplicadas, que tangenciem e contemplem as questões atinentes à diversidade 
sexual e a produção do conhecimento oriundo e vinculado à população LGBT. 
Meta 3. Enfrentar a discriminação homofóbica nos ambientes universitários. 
Ação 3.1. Criar políticas institucionais de apoio aos discentes, docentes e servidores LGE1T, 
aberta à toda a comunidade acadêmica. 
Ação 3.2. Incentivar a formação de grupos de discussão, apoio, convivência LGBT surgidos 
por iniciativa discente, de diretórios centrais ou centros acadêmicos. 
Ação 3.3, Implantar campanhas institucionais permanentes que visem facilitar a convivên ia 
da população LGBT no âmbito acadêmico, bem como incentivar a cultura do respeito e a 
tolerância à livre expressão homoafetiva e à diversidade sexual. 
Meta 4. Preservar a memória LGBT e dos movimentos sociais de defesa da diversid k 
sexual. 
Ação 4.1. Promover diálogo com outros órgãos públicos, com vista à criação de um Cen :ro 
de Memória, destinado à preservação da documentação e iconografia da história LGB e 
promoção da diversidade sexual. 
Meta 5. Financiar estudos e pesquisas sobre diversidade sexual. 
Ação 5.1. Promover suporte institucional e fomento financeiro a grupos de estudo, núcleo' s, 
grupos de pesquisa, discussão, convivência e demais iniciativas pertencentes às I - S 
paulistas e outras instituições públicas, interessadas na temática da diversidade sexual e 
população LGBT. 
Ação 5.2. Criar linhas específicas de fomento às investigações ligadas à diversidade sexual, 
bem como às pesquisas de Iniciação Científica e de Inovação Tecnológica, nas IES, ia 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo e demais centros de fomento às 
pesquisas congêneres. 
Meta 6. Manter diálogo institucional com demais órgãos públicos. 
Ação 6.1. Estabelecer um grupo de trabalho formado por profissionais das diversas áreas 

11! do saber para redigirem documento a ser encaminhado aos órgãos nacionais de fomen kl 
pesquisa, com o intuito de estimular a criação de linhas de pesquisa e financiamento ligad as 
a diversidade sexual e população LGBT. 
Meta 7. Divulgar o programa "Selo Paulista da Diversidade". 
Ação 7.1. Estimular que IES adotem políticas de promoção da diversidade sexual, 
desenvolvendo iniciativas de valorização e respeito à população LGBT. 
Ação 7.2. Estimular que IES se insiram no Programa "Selo Paulista da Diversidade". 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2010/decreto-55839-18.05.2010.html 	 '10/10 
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20/10/2015 	 Decreto n° 58.075, de 25/05/2012 ( Decreto 58075 / 12 ) 

Proc. N 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

Decreto n° 58.075, de 25/05/2012 

D Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 

Cria, na Secretaria da Cultura, como equipamento cultural da área de difusão cultural, o Centro de 
Cultura, Memória e Estudos de Diversidade Sexual do Estado de S.Paulo e dá providências correlatas 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 26/05/2012, p. 1 

• tuação  

Sem revogação expressa 

Indexadores,  

"CENTRO DE CULTURA, MEMÓRIA E ESTUDOS DE DIVERSIDADE SEXUAL DO ESTADO DE 
S.PAULO" / DIFUSÃO CULTURAL / SECRETARIA DA CULTURA / COMUNIDADE LGBT 
Tema,  

Cultura 

• 

https://sts.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=167106&ver_imp=true 	 1/1 
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Folt-ea 
Proc. N (11,1Mra 

Alessa nt lr '  Labaki 
RF. 1.136 

20/10/2015 	 decreto n.58.075, de 25.05.2012 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 

DECRETO N° 58.075, DE 25 DE MAIO DE 2012 

Cria, na Secretaria da Cultura, como equipamento cultural da área de Difusão Cultural, o 
Centro de Cultura, Memória e Estudos de Diversidade Sexual do Estado da São Paulo e dá 

providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica criado, na Secretaria da Cultura, como equipamento cultural da área de 

apifusão Cultural, o Centro de Cultura, Memória e Estudos da Diversidade Sexual do Estado 
"1511 e São Paulo. 

Artigo 2° - Ficam acrescentados ao Decreto n° 50.941, de 5 de julho de 2006, os 
dispositivos adiante relacionados, com a seguinte redação: 
I - ao inciso I do artigo 71, com a nova redação dada pelo inciso II do artigo 2° do Decreto n° 
51.916, de 20 de junho de 2007, a alínea "j": 
"j) Centro de Cultura, Memória e Estudos da Diversidade Sexual do Estado de São Paulo;"; 
II - o artigo 93-B: 
"Artigo 93-B - O Centro de Cultura, Memória e Estudos da Diversidade Sexual do Estado de 
São Paulo tem as seguintes atribuições: 
I - garantir a preservação do patrimônio cultural da comunidade LGBT brasileira, através da 
coleta, organização e disponibilização pública de referenciais materiais e imateriais; 
II - pesquisar e divulgar o patrimônio histórico e cultural da comunidade LGBT brasileira e, 
em especial, paulista; 
III - valorizar a importância da diversidade sexual na construção social, econômica e cultural 
do Estado de São Paulo e do Brasil; 

- publicar e divulgar documentos e depoimentos referentes à memória e à história 
'Política, econômica, social e cultural da comunidade LGBT e sua interface com o Estado de 

São Paulo.". 
Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de maio de 2012 
GERALDO ALCKMIN 
Marcelo Mattos Araujo 
Secretário da Cultura 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 25 de maio de 2012. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2012/decreto-58075-25.05.2012.html 	 1/1 M
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Folha 	  
Proc. N°. 

Alessandr Laba 
RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39115) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	4 

LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, 
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos 
da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica, que constitui 4, 
a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com o objetivo de 
organizar o exercício do poder e fortalecer as instituições 
democráticas e os direitos da pessoa humana. 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da 
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo, 
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da 
República, organiza-se nos termos desta Lei. 

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o 

brasão e o hino. 

(Alterado pela Emenda 06/91) 

Art. i  2° - A organização do Município observará os 
seguintes princípios e diretrizes: 

I - a prática democrática; 
II - a soberania e a participação popular; 
III - a transparência e o controle popular na ação do 

governo; 

IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação 
das associações 'e movimentos sociais; 

V - a programação e o planejamento sistemáticos; 
VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 
VII - a articulação e cooperação com os demais entes 

federados; 
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Folha 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Proc. N 

Alessand a Labaki 
RF. 11.136 

VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 
igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, 
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do Município; 

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da 
população. 

XII - a moralidade administrativa; 

XIII - a idoneidade dos agentes e dos servidores públicos. 
(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 3 0  - Esta lei estabelece normas auto - aplicáveis, 

1111 °excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros 
diplomas legais ou regulamentares. 

Art. 4 0  - O Município, respeitados os princípios fixados 
no art. 40 da Constituição da República, manterá relações 
internacionais, através de convênios e outras formas de 
cooperação. 

TÍTULO II 
DO PODER MUNICIPAL 

Art. 5 0  - O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através de representantes eleitos para o Legislativo e o 
Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. • 	

§ 1° - O povo exerce o poder: 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
II - pela iniciativa popular em projetos de emenda à Lei 

Orgânica e de lei de interesse específico do Município, da 
cidade ou de bairros; 

III - pelo plebiscito e pelo referendo. 

§ 2° - Os representantes do povo serão eleitos através dos 
partidos políticos, na forma prevista no inciso I do parágrafo 
anterior. 

Art. 6° - Os poderes Executivo e Legislativo são 
independentes e harmônicos, vedada a delegação, de poderes 
entre si. 
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20/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

•=olha 
Proc. N 

Alessandr Laba 
RF. 11.136 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12118 

Total de referências 1 

1/1 

Título: LEI No 12.118 28/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre Projeto de Relaçoes de Genero nas escolas publicas do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 713/1995 (ver documento) 

Autor(es): Ana Maria Quadros 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Folha 
Proc. N 

leais •ra Labaki 
RF. 11.136 

LEI N. 12.118 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre Projeto de Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São 
Paulo. 

(Projeto de Lei n. 713/95, da Vereadora Ana Maria Quadros) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° As escolas publicas do Município de São Paulo deverão desenvolver projetos 
que tenham como objetivo o estudo das relações de gênero para todos os alunos da 
escola. 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
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21/10/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14141 

Total de referências : 1  

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Alterações: 

LEI No 14.141 27/03/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
Projeto de Lei No 56/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o § 2 0  do art. 21 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.714/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 8.777/1978. (ver documento) 

Lei 14.614/2007 - Acresce os arts. 48-A, 48-B e 48-C - Capítulo X a esta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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c'olha 
Proc. N 

Alessan 
RF. 11.136 

a 

LEI No 14.141, DE 27 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  Esta lei estabelece normas comuns aplicáveis aos processos administrativos no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 1 0  Para os fins desta lei, consideram-se: 
I - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão; 
II - processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, 
que exijam decisão. 
Art. 20  A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da primazia 
no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 
Parágrafo único. O agente público administrativo observará na sua atuação, dentre 
outros, os seguintes princípios: 
I - atuação conforme à lei e ao Direito; 
II - objetividade no atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
IV - observância das formalidades essenciais com a adoção de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos interessados; 
V - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei ou 
decreto; 
VI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, pelo agente público, sem prejuízo 
da atuação dos interessados. 
Art. 30  A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que melhor 
garanta a realização do fim público a que se dirige. 
Art. 40  Somente a lei poderá: 
I - criar condicionamento aos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres de 
qualquer espécie; 
II - prever infrações ou prescrever sanções. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS MUNÍCIPES 

Art. 5 0  São direitos do munícipe, entre outros: 
I - receber do agente público tratamento respeitoso; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 
de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e 
conhecer as decisões proferidas; 
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei assim o 
exigir. 
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CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DOS MUNÍCIPES 

Art. 60  São deveres do munícipe: 
I - expor os fatos conforme a verdade, prestando as informações que lhe forem 
solicitadas e colaborar para o seu esclarecimento; 
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 
III - não agir de modo temerário. 

TÍTULO II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 7 0  O processo administrativo pode ser iniciado pela autoridade competente ou a 
pedido de interessado, e será composto pelo conjunto de documentos, requerimentos, 
atas de reunião, pareceres e informações instrutórias necessários à decisão da 
autoridade administrativa. 
Art. 80  Distinguem-se os processos em: 
I - processos comuns; 
II - processos especiais. 
Art. 9 0  Os processos especiais são aqueles disciplinados por normas próprias distintas 
das aplicáveis nos processos comuns, aplicando-se-lhes subsidiariamente os demais 
preceitos desta lei. 
Parágrafo único. Enquadram-se, dentre outros, na categoria de especiais, os processos 
referentes às seguintes matérias: 
I - licenciamento ambiental, edilício, sanitário e urbanístico; 
II - licitação; 
III - disciplinar; 
IV - administrativo-tributário; 
V - tomada de contas; 
VI - tombamento. 

TÍTULO III 
DO PROCESSO COMUM 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. O requerimento inicial do interessado deverá conter os seguintes dados: 
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II - identificação do interessado ou de quem o represente; 
III - endereço e telefone do requerente e local para recebimento de comunicações; 
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 
§ 10  É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, 
devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
§ 20  Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários 
padronizados para assuntos que importem pretensões equivalentes. 
Art. 11. Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e 
fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo 
preceito legal em contrário. 
Art. 12. Quando o requerimento for dirigido a órgão incompetente, este providenciará 
seu encaminhamento à unidade competente. 
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Art. 13. Os processos administrativos terão por objetivo a tomada de decisão, 
consubstanciada em despacho decisório, que deverá ser claro, preciso e atinente à 
matéria do processo. 
§ 1 0  A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisório. 
§ 20  A fundamentação do despacho somente será dispensada quando houver 
referência expressa a pareceres ou informações contidos no processo. 

CAPÍTULO II 
DOS INTERESSADOS 

Art. 14. São legitimados como interessados no processo administrativo: 
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem ou nele figurem; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser proferida; 
III - as pessoas, organizações e associações regularmente constituídas, no tocante a 
direitos e interesses coletivos ou difusos. 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 15. A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi 
atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 
Parágrafo único. Não podem ser objeto de delegação: 
I - a edição de atos de caráter normativo; 
II - a decisão de recursos administrativos; 
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade; 
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma por 
ela determinada; 
V - as funções dos órgãos colegiados. 
Art. 16. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário Oficial 
do Município. 
§ 1 0  O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da 
atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada. 
§ 20  O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante. 
Art. 17. Será permitida ao Prefeito, Secretários Municipais e Subprefeitos, em caráter 
excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribuída a órgão ou autoridade hierarquicamente inferior. 

CAPÍTULO IV 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 18. É impedido de atuar no processo administrativo o servidor ou autoridade que: 
I - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria; 
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com seu 
cônjuge ou companheiro. 
Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
à autoridade competente, abstendo-se de atuar no processo. 
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares. 
Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor em caso de amizade 
íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 
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Parágrafo único. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de 
recurso, sem efeito suspensivo. 

CAPÍTULO V 
DA FORMA, TEMPO E COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 21. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 
§ 1 0  Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data 
e assinatura do interessado ou da autoridade responsável. 
§ 20  A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
administrativo. 
§ 3 0  O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 
Art. 22. Os atos do processo devem ser realizados em dias úteis, no horário normal de 
funcionamento da unidade na qual tramitar, excetuados aqueles praticados em dias de 
plantão. 
Art. 23. Inexistindo disposição específica, os atos do processo devem ser praticados no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo, mediante justificativa, ser prorrogado. 
Art. 24. A convocação de interessados para complementação da documentação, 
correção de dados, esclarecimentos ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
andamento do processo, será feita por via telefônica, transmissão fac-similar ou 
correspondência. 
Parágrafo único. Decorridos 10 (dez) dias da convocação sem atendimento, será feita 
chamada por publicação no Diário Oficial do Município, com prazo de 5 (cinco) dias 
para cumprimento, sob pena de indeferimento do pedido por abandono. 
Art. 25. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado por 
publicação no Diário Oficial do Município. 

CAPÍTULO VI 
DA INSTRUÇÃO 

Art. 26. As atividades destinadas a averiguar e comprovar os elementos necessários à 
tomada de decisão realizam-se mediante impulso do órgão responsável pelo processo 
ou mediante requerimento dos interessados. 
Art. 27. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 
ilícitos. 
Art. 28. Previamente à decisão poderá ser realizada audiência pública para debates 
sobre matéria de interesse coletivo, sem prejuízo da participação dos munícipes por 
outros meios legalmente reconhecidos. 
Art. 29. Sempre que possível, a instrução do processo será realizada mediante reunião 
conjunta, com a participação dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a 
ser juntada aos autos. 
Art. 30. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do 
dever atribuído ao órgão competente para a instrução do processo. 
Art. 31. Quando necessários à instrução do processo elementos disponíveis na própria 
Administração Municipal, o órgão competente proverá, de ofício, a sua obtenção. 
Art. 32. Em caso de risco iminente à saúde ou integridade de pessoas e bens, a 
Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 

CAPÍTULO VII 
DA DECISÃO E DOS RECURSOS 
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Art. 33. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade 
competente deverá decidir no prazo de 15 (quinze) dias, permitida a prorrogação 
devidamente justificada. 
Parágrafo único. As decisões serão motivadas, com indicação dos fatos e fundamentos 
jurídicos. 
Art. 34. A desistência do requerente, mediante manifestação escrita, não impede a 
continuidade do processo, se o interesse público, devidamente justificado, o exigir. 
Parágrafo único. No caso de pluralidade de requerentes a desistência de um não 
prejudicará os demais. 
Art. 35. O pedido formulado deverá ser declarado prejudicado quando o processo 
exaurir a sua finalidade ou perder o seu objeto. 
Art. 36. Da publicação da decisão administrativa no D.O.M. caberá, no prazo de 15 
(quinze) dias, um único recurso à autoridade imediatamente superior. 
§ 1 0  Nenhum recurso terá efeito suspensivo, salvo nos casos expressamente previstos 
na legislação. 
§ 20  A decisão proferida em grau de recurso e a decisão do Prefeito na hipótese do art. 
17 encerram definitivamente a instância administrativa. 
Art. 37. Têm legitimidade para recorrer os interessados no processo administrativo 
arrolados no art. 14 desta lei. 
Art. 38. Quando dois ou mais pedidos se excluírem mutuamente, serão 
obrigatoriamente apreciados em conjunto. 
Art. 39. O recurso não será conhecido quando interposto: 
I - fora do prazo; 
II - por quem não seja legitimado; 
III - após o encerramento da instância administrativa. 
Art. 40. Contam-se os prazos a partir da data da publicação do despacho no D.O.M., 
excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do fim. 
§ 1 0  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 
cair em dia em que não houver expediente normal. 
§ 20  Os prazos deverão ser expressos em dias e contados de forma contínua. 
§ 3 0  Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não 
se suspendem. 

CAPÍTULO VIII 
DA VISTA, DOS PEDIDOS DE CÓPIAS E DE CERTIDÕES 

Art. 41. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias 
reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os protegidos por 
sigilo, nos termos da Constituição Federal. 
Art. 42. A vista será também concedida a terceiro, não figurante no processo 
administrativo, desde que seja declarada e justificada, por escrito, a necessidade de 
seu conhecimento para a defesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo, ou 
para esclarecimento de situação de interesse pessoal. 
§ 1 0  Na hipótese do "caput", o requerimento deverá ser endereçado diretamente ao 
chefe da unidade onde se encontra o processo administrativo ao qual se refira. 
§ 20  Tratando-se de representação deverá ser apresentada a respectiva procuração. 
§ 3 0  A vista será permitida a advogado independentemente da apresentação de 
instrumento de procuração, exceto se a matéria estiver sujeita a sigilo, desde que 
comprove sua condição mediante a exibição do documento de identidade profissional. 
§ 40  Em qualquer hipótese, a vista dar-se-á sob controle de servidor municipal na 
própria unidade onde se encontrar o processo administrativo, podendo o interessado 
tomar apontamentos ou requerer cópias dos autos na forma da legislação específica. 
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Art. 43. Somente poderá ser autorizada a retirada de autos de processo administrativo 
da unidade nas hipóteses e prazos fixados em lei para manifestação da parte, por 
advogado com poderes especiais para representá-la. 
§ 1 0  Na ausência de prazo específico a retirada será autorizada pelo prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, vedada a sua prorrogação. 
§ 20  Sendo o prazo comum às partes, fica vedada a retirada. 
§ 30  Não será permitida a retirada para atendimento de convocação expedida nos 
termos do art. 24 desta lei. 
§ 40  À chefia da unidade onde se encontrarem os autos do processo administrativo 
competirá autorizar a sua saída, observado o disposto no § 7 0  deste artigo. 
§ 5 0  A entrega dos autos a advogado, desde que exibido o respectivo documento de 
identidade profissional, far-se-á na forma estabelecida em regulamento. 
§ 60  Ao advogado que não devolver os autos no prazo legal fica proibida nova retirada 
até o encerramento do processo, bem assim de quaisquer outros enquanto não 
efetivada a devolução daqueles, sem prejuízo da comunicação do fato à Ordem dos 
Advogados do Brasil e da adoção das medidas legais cabíveis, nos casos de retenção 
abusiva ou injustificada. 
§ 70  Não será permitida a retirada quando existirem no processo administrativo 
documentos, originais ou cópias, de difícil restauração, ou ocorrer circunstância 
relevante que justifique a sua permanência na unidade, reconhecida pela autoridade 
competente em despacho motivado. 
Art. 44. Qualquer interessado poderá requerer cópias do processo administrativo, pago 
o preço público correspondente. 
Art. 45. As certidões sobre atos, contratos e decisões, para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal, serão expedidas sob a forma de 
breve relato ou inteiro teor, ou mediante cópia reprográfica, ou pelo sistema de 
processamento de dados ou por meio da Internet, independentemente do pagamento 
de taxas, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias. 

CAPÍTULO IX 
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

Art. 46. Nos processos que possam resultar na aplicação de sanções serão sempre 
assegurados o contraditório e o exercício do direito à ampla defesa, garantindo-se ao 
interessado a produção de provas, apresentação de alegações finais e interposição de 
recurso. 
Art. 47. No procedimento sancionatório serão observadas, salvo legislação específica, 
as seguintes regras: 
I - constatada a infração administrativa, a autoridade competente indicará os fatos e o 
fundamento legal da sanção correspondente; 
II - o infrator ou responsável será intimado para, em 15 (quinze) dias, oferecer a sua 
defesa e indicar as provas que pretende produzir; 
III - caso haja requerimento para a produção de provas a autoridade apreciará a sua 
pertinência em despacho motivado; 
IV - o infrator será intimado para manifestar-se em 5 (cinco) dias sobre os novos 
documentos juntados; 
V - a decisão, devidamente motivada, será proferida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
após o término da instrução; 
VI - se o infrator cometer simultaneamente duas ou mais infrações ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 48. Quando se tratar de infrações administrativas que possam resultar na 
aplicação de pena de caráter pecuniário não contratual, bem como naquelas que 
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possam acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade física de pessoas e bens, 
o direito à ampla defesa será exercitado após a imposição da penalidade. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. É admitido o uso de meio eletrônico para formação, instrução e decisão de 
processos administrativos, bem como para publicação de atos e comunicações, 
geração de documentos públicos e registro das informações e de documentos de 
processos encerrados, desde que assegurados: 
I - níveis de acesso às informações; 
II - segurança de dados e registros; 
III - sigilo de dados pessoais; 
IV - identificação do usuário, seja na consulta, seja na alteração de dados; 
V - armazenamento do histórico das transações eletrônicas; 
VI - utilização de sistema único para planejar e gerenciar os processos administrativos. 
Art. 50. Os preceitos desta lei também se aplicam, no que couber, à Câmara Municipal 
de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, quando no 
desempenho de função administrativa. 
Art. 51. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 8.777, 
de 14 de setembro de 1978. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 
	 RF. 11.136 

Pesquisa : 14614 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.614 07/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo administrativo 
na Administração Pública Municipal, para o fim de disciplinar o procedimento para anulação de 
atos administrativos, nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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interessada, a anulação de ato administrativo 

autoridade que praticou o ato, atendidos os 

F.:F. 11.136 

LEI N 0  14.614, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 63/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 
Altera a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo administrativo 
na Administração Pública Municipal, para o fim de disciplinar o procedimento para anulação 
de atos administrativos, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O Título III da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, passa a vigorar acrescido do 
Capítulo X, com a seguinte redação: 

"TÍTULO III 

CAPÍTULO X DO PROCEDIMENTO PARA ANULAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 48-A. A Administração, de ofício ou por provocação de pessoa interessada, anulará 
próprios atos, quando eivados de vício que os tornem ilegais, salvo se: 
I - ultrapassado o prazo de 10 (dez) anos contados de sua produção; 
II - da irregularidade não resultar qualquer prejuízo; 
III - forem passíveis de convalidação. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 48-B. Quando requerida por pessoa 
observará as seguintes regras: 
I - o requerimento deverá ser dirigido à 
requisitos do art. 10 desta lei; 
II - o pedido será juridicamente analisado pela unidade competente de cada Secretaria 
órgão equivalente, que opinará sobre a sua procedência, sugerindo, se for o caso, a adoção 
de providências complementares para instrução do processo, além de prestar 
esclarecimentos quanto aos efeitos da anulação do ato em relação a terceiros; 
III - quando houver terceiros interessados, a autoridade determinará sua intimação, para 
manifestar-se a respeito no prazo de 15 (quinze) dias; 
IV - concluída a instrução, os interessados serão intimados para apresentar suas razões 
finais no prazo de 5 (cinco) dias; 
V - a autoridade proferirá, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do 
processo, despacho final sobre o pedido, que deverá ser publicado no Diário Oficial da 
Cidade; 
VI - da decisão caberá um único recurso, nos termos do art. 36 desta lei. 
Art. 48-C. A anulação de ofício terá seu procedimento iniciado pela autoridade que praticou o 
ato ou por seu superior hierárquico, prosseguindo-se nos termos dos incisos II a VI do art. 
48 - B desta lei."(NR) 

Art. 20 . Os atos eivados de vícios praticados antes da edição desta lei poderão ser revistos e 
anulados pela Administração em conformidade com o disposto no art. 10 da Lei no 10.177, 
de 30 de dezembro de 1998, do Estado de São Paulo, observado o prazo máximo de 10 
(dez) anos, contados da sua produção. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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20/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo tOC. N LfragiVf. 

Adessan:Yã-  1•aki 
RF. 11.136 Base de dados : legis 

Pesquisa : 15281  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 15.281 09/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
Projeto de Lei No 144/2008 (ver documento) 
Carlos Neder 

Lei no 14.413/2007 - Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde 
no Município, e dá outras providências. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N 

Aless 
RF. 11.136 

k* 

PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI N° 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2° da Lei n° 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  O inciso II do art. 2° da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

• 	
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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20/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
olha 

N- Aititasige-7.  15  Câmara Municipal de São Paulo 

 

11.1■ 15.■- 
essa a Labaki 

F. 11.136 Base de dados : legis 

Pesquisa : 15900  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 15.900 11/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário 
Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Homofobia, 
Lesbofobia e Transfobia, a ser comemorado no dia 17 de maio e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 128/2012 (ver documento) 

Autor(es): Floriano Pesaro 

Notas: - A ser comemorado anualmente no dia 17 de maio. 
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PUBLICADO DOC 14/11/2013, p. 247 c. 4 
RF. 11.136 

LEI No 15.900 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 128/12) 
(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à 
Homofobia, Lesbofobia e Transfobia, a ser comemorado no dia 17 de maio e dá 
outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"17 de maio: o Dia Municipal de Combate à Homofobia, Lesbofobia e Transfobia, a 
ser comemorado com o objetivo de combater o preconceito e conscientizar a 
sociedade sobre a importância da igualdade de direitos." 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de novembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de novembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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20/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Fotha 	 
Proc. N° 

  

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

     

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16184 

Total de referências : 1 

Alessa 	a abaki 
RF. 11.136 

1/1 

Título: LEI No 16.184 23/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário 
Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Festival Mix Brasil de Cultura da Diversidade, a 
ser comemorado na segunda quinzena do mês de novembro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 292/2014 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; Andrea Matarazzo; Aurélio Nomura 

Notas: - A ser realizado, anualmente, na segunda quinzena do mês de novembro. 
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olha 
roc. N • egger„ 1. 

Rir 
Altwssanara Labaki 

F. 11.13S 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 AULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.184 DE 23 DE ABRIL DE 2015 

(PROJETO DE LEI N° 292/14) 

(VEREADORES FLORIANO PESARO — PSDB, ANDREA MATARAZZO — PSDB E AURÉLIO 
NOMURA — PSDB) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de 
incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o 
Festival Mix Brasil de Cultura da Diversidade, a ser comemorado na 
segunda quinzena do mês de novembro, e dá outras providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

" — Segunda quinzena do mês de novembro: Festival Mix Brasil de Cultura da 
Diversidade, a ser comemorado anualmente com homenagens e eventos de divulgação." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2015. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de abril de 2015. 

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar 
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oIha 
F3roc, N 

,t,t sSan 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 52652 

Total de referências : 1  

20110/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Título: DECRETO No 52.652 16/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia - 
CCH, no município de São Paulo. 
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Folha 
Proc. N 

kA 	 
NK)/.15-_  

cklessan/éra abaNi 
F. 11.12U 

PUBLICADO DOC 17/09/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.652, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
Cria o Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à 
Homofobia - CCH, no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica criado o Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH, no Município de São Paulo, vinculado à Coordenadoria 
de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS, da Secretaria Municipal de Participação 
e Parceria, com as seguintes atribuições: 
I - receber, encaminhar e acompanhar toda e qualquer denúncia de discriminação 
homofóbica e/ou violência que tenha por fundamento a orientação sexual e/ou 
identidade de gênero; 
II - garantir apoio psicológico, social e jurídico aos casos registrados no Centro, 
conforme suas necessidades específicas; 
III - verificar e atuar em casos de discriminação homofóbica e/ou violência que 
tenha por fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero noticiados 
pela mídia ou naqueles que o Centro venha a tomar conhecimento por qualquer 
outro meio; 
IV - firmar parcerias, convênios e cooperações com outros órgãos e entidades 
voltados à defesa dos direitos humanos com atuação na Cidade de São Paulo, 
propondo ou ampliando projetos nessa área, observada a legislação vigente em 
cada caso; 
V - criar fluxograma destinado ao encaminhamento e acompanhamento das 
denúncias, de modo a assegurar a transparência dos procedimentos e a fiscalização 
por parte dos munícipes e da sociedade civil organizada; 
VI - disponibilizar banco de dados aos demais órgãos municipais, estaduais e 
federais que também atuam no combate à discriminação homofóbica e/ou violência 
que tenha por fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero; 
VII - promover debates, palestras, fóruns e oficinas com o objetivo de divulgar e 
sensibilizar a sociedade quanto à importância da defesa dos direitos humanos da 
população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros e do 
combate à discriminação homofóbica e/ou violência que tenha por fundamento a 
orientação sexual e/ou identidade de gênero e a todas as formas de discriminação; 

• VIII - propiciar a concretização de ações integradas com as Comissões de Direitos 
Humanos de todas as esferas do Poder Público (Federal, Estadual e Municipal), no 
âmbito do Executivo, Legislativo e Judiciário; 
IX - auxiliar a Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS na 
produção de materiais informativos, tais como cartilhas e folhetos, sobre direitos 
humanos e combate à discriminação homofóbica e/ou violência que tenha por 
fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero, disponibilizando-os às 
redes públicas municipais da Administração Direta e Indireta, especialmente nas 
áreas de educação, saúde, segurança pública e assistência social; 
X - outras atribuições e atividades afins que lhe forem conferidas. 
Art. 2°. Compete à Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio da 
Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS, a implementação e 
manutenção do Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH. 
Art. 3°. O Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à 
Homofobia - CCH contará com: 
I - 1 (um) responsável pela coordenação do Centro, designado pelo Coordenador 
Geral da Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS; 
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II - 2 (dois) integrantes da carreira de Especialista em Saúde, na disciplina de 
Psicologia; 
III - 2 (dois) integrantes da carreira de Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social, na disciplina Serviço Social; 
IV - 2 (dois) Advogados; 
V - 2 (dois) integrantes da carreira de Assistente de Gestão de Políticas Públicas 
com atuação na área de procedimentos administrativos da Prefeitura; 
VI - 1 (Um) integrante da carreira de Agente de Apoio com atuação na área de 
procedimentos administrativos da Prefeitura. 
Art. 40 . Compete ao responsável pela coordenação do Centro de Referência em 
Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia - CCH: 
I - manter contato direto com a Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - 
CADS, objetivando unir esforços na busca da implementação de políticas públicas e 
ações afirmativas voltadas ao combate à discriminação homofóbica e/ou violência 
que tenha por fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero; 
II - coordenar e dirigir as atividades desenvolvidas no Centro; 
III - auxiliar a Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS na 
implementação de políticas públicas para o segmento da população LGBT; 
IV - promover a discussão e o debate sobre a violência e a discriminação por 
orientação sexual e/ou por identidade de gênero, nas várias instâncias do governo 
municipal, estadual e federal, enfatizando sua atuação no âmbito do Município de 
São Paulo; 
V - manter atualizado banco de dados sobre discriminação e/ou violência por 
orientação sexual e/ou identidade de gênero, relativamente aos atendimentos 
prestados pelo Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate 
à Homofobia - CCH, bem como o registro individualizado de cada atendimento 
realizado; 
VI - gerenciar os serviços de apoio jurídico, psicológico e social prestados pelo 
Centro; 
VII - outras competências que lhe forem atribuídas. 
Art. 5 0 . O Especialista em Saúde, na disciplina de Psicologia, do Centro de 
Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia - CCH terá 
as seguintes atribuições: 
I - realizar o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos casos que 
necessitem do apoio psicológico prestado pelo Centro; 
II - supervisionar o trabalho realizado pelos estagiários de psicologia que compõem 
sua equipe, fornecendo-lhes o suporte necessário ao desempenho de suas 
atividades; 
III - manter atualizado o banco de dados dos atendimentos psicológicos realizados 
no Centro; 
IV - fornecer suporte, bem como dados estatísticos e técnicos ao responsável pela 
coordenação do Centro; 
V - estabelecer comunicação e troca de informações e experiências com os demais 
atendimentos psicológicos realizados em outros centros de referência em direitos 
humanos de prevenção e combate à homofobia ou similares existentes no Brasil e 
no exterior; 
VI - outras atribuições afins. 
Art. 60 . O Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Serviço Social, do Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH terá as seguintes atribuições: 
I - realizar o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos casos que 
necessitem do apoio social prestado pelo Centro; 
II - supervisionar o trabalho realizado pelos estagiários de serviço social que 
compõem sua equipe, fornecendo-lhes o suporte necessário ao desempenho de 
suas atividades; 
III - manter atualizado o banco de dados dos atendimentos sociais realizados no 
Centro; 
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R  IV - fornecer suporte, bem como dados estatísticos e técnicos ao responsável 
coordenação do Centro; 
V - estabelecer comunicação e troca de informações e experiências com os demais 
atendimentos de serviço social realizados em outros centros de referência em 
direitos humanos de prevenção e combate à homofobia ou similares existentes no 
Brasil e no exterior; 
VI - outras atribuições afins. 
Art. 7 0 . O Advogado do Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH terá as seguintes atribuições: 
I - realizar o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos casos que 
necessitem do apoio jurídico prestado pelo Centro; 
II - supervisionar o trabalho realizado pelos estagiários de Direito que compõem 
sua equipe, fornecendo-lhes o suporte necessário ao desempenho de suas 
atividades; 
III - manter atualizado o banco de dados dos atendimentos jurídicos realizados no 
Centro; 
IV - fornecer suporte, bem como dados estatísticos e técnicos ao responsável pela 
coordenação do Centro; 
V - estabelecer comunicação e troca de informações e experiências com os demais 
atendimentos jurídicos realizados em outros centros de referência em direitos 
humanos de prevenção e combate à homofobia ou similares existentes no Brasil e 
no exterior; 
VI - outras atribuições afins. 
Art. 8°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de setembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 16 de setembro de 2011. 
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RF. 11.136 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 5 5874 

Total de referências : 1 
5 

Titulo: DECRETO No 55.874 29/01/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa TransCidadania, destinado à promoção da cidadania de travestis e 
transexuais em situação de vulnerabilidade social; altera disposições dos Decretos no 44.484, 
de 10 de março de 2004, e no 40.232, de 2 de janeiro de 2001. 

Legislação explicativa: Decreto no 44.484/2004 - Regulamenta o Programa Operação Trabalho, instituído pela Lei no 
13.178, de 17 de setembro de 2001, com a redação dada pela Lei no 13.689, de 19 de 
dezembro de 2003.; (ver documento) 
Decreto no 40.232/2001 - Regulamenta a Lei no 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a prestar atendimento a população de rua 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 

[ Back 

• 

• 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.874, DE 29 DE JANEIRO DE 2015 

Institui o Programa TransCidadania, destinado à promoção da 
cidadania de travestis e transexuais em situação de Vulnerabilidade 
social; altera disposições dos Decretos n° 44.484, de 10 de março 
de 2004, e n°40.232, de 2 de janeiro de 2001. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

• lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa TransCidadania, destinado a promover os direitos 
humanos, o acesso à cidadania e a qualificação e humanização do atendimento prestado a 
travestis e transexuais em situação de vulnerabilidade social. 

Art. 2° São diretrizes do Programa TransCidadania: 

I - oferta de condições de autonomia financeira e de enfrentamento à pobreza, por meio 
de programas redistributivos, de elevação de escolaridade, qualificação profissional e 
intermediação de mão de obra; 

II - desenvolvimento de ações de enfrentamento ao preconceito e à discriminação 
contra travestis e transexuais e de respeito à expressão de sua identidade de gênero e ao uso 
do nome social, nos termos do Decreto n°51.180, de 14 de janeiro de 2010; 

III - capacitação e sensibilização permanentes dos servidores públicos municipais para 
a oferta de atendimento qualificado e humanizado a pessoas travestis e transexuais, 
observados os princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da não 
revitimização; 

IV - formação cidadã em direitos humanos para o exercício da cidadania, participação 
popular e controle social. 

Art. 3° Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania: 

I - acompanhar e avaliar, em articulação com as demais Secretarias Municipais, a 
implementação do Programa; 

II - encaminhar e auxiliar os beneficiários do Programa na adesão a outros programas e 
ações públicos e na obtenção de outros benefícios a que possam fazer jus; 

III - referenciar equipamentos municipais, em especial das redes de saúde, assistência 
social e de apoio à mulher, para atendimento e acolhimento de pessoas travestis e transexuais; 

IV - prestar apoio técnico e financeiro à execução das atividades previstas no 
Programa. 

Parágrafo único. O referenciamento previsto no inciso III do "caput" deste artigo não 
impede nem exclui o atendimento de pessoas travestis e transexuais nos demais 
equipamentos públicos. 

Art. 40 
 A rede municipal de saúde deverá ofertar, nos equipamentos municipais a 

serem referenciados, a terapia hormonal, no âmbito do Processo Transexualizador e pelo 
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Sistema Único de Saúde (SUS), conforme Portaria n° 2.803, de 19 de novembro de 2013, do 
Ministério da Saúde. 

Art. 5° Os artigos 2° e 17 do Decreto n° 44.484, de 10 de março de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° 	  

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania poderá 
celebrar convênios, parcerias ou termos de cooperação específicos para o desenvolvimento de 
atividades pelos beneficiários provenientes do Programa TransCidadania, respeitadas as 
normas e diretrizes do POT. " (NR) 

"Art. 17. 	  

VII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania." (NR) 

Art. 6° O artigo 8° do Decreto n° 40.232, de 2 de janeiro de 2001, passa a vigorar 
acrescido do § 3°, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

§ 3° Na realização de censos de caráter qualitativo, deverão constar as classificações 
quanto à orientação sexual e à identidade de gênero, destinadas a subsidiar a elaboração de 
políticas públicas voltadas aos respectivos segmentos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais." (NR) 

Art. 7° Todas as unidades da Administração Municipal Direta e Indireta que prestam 
atendimento ao público deverão afixar, em local visível, placa contendo a seguinte mensagem: 

"De acordo com o Decreto n°51.180, de 14 de janeiro de 2010, os órgãos e entidades 
da Administração Municipal Direta e Indireta devem respeitar e usar o nome social das pessoas 
travestis e transexuais." 

Art. 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de janeiro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROGÉRIO SOTTILI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

ARTUR HENRIQUE DA SILVA SANTOS, Secretário Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de janeiro de 2015. 

ste texto não substitui o publicado no Diário Oficial dá Cidade em 30/01/2015 

ara informações so6re revogações ou alterações a esta norma; visite o site www.cmara.sp.qov. br  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibihzado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 55.874 de 29/01/2015 
Página 2 de 2 
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RF. 11.136 
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Proc. N 

20/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 56096 

Total de referências : 1  

1/1 

Título: DECRETO No 56.096 05/05/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação ao Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual - 
COMADS, instituído pelo Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, e previsto nos artigos 239, 
inciso III, alínea "c", e 259 da Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, alterando sua 
denominação para Conselho Municipal de Políticas LGBT. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.037/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 46.080/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.850/2007.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.484/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 51.301/2010. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 15.764/2013 - Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das 
Secretarias Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. (ver documento) 

[ Back  ] 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.096, DE 5 DE MAIO DE 2015 

Confere nova regulamentação ao Conselho Municipal de Atenção à 
Diversidade Sexual - COMADS, instituído pelo Decreto nf 46.037, 
de 4 de julho de 2005, e previsto nos artigos 239, inciso III, alínea 
"c", e 259 da Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, alterando sua 
denominação para Conselho Municipal de Políticas LGBT. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

• DECRETA: 

Art. 1° O Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual - COMADS, instituído 
pelo Decreto n° 46.037, de 4 de julho de 2005, e previsto nos artigos 239, inciso III, alínea "c", e 
259 da Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, mantida sua vinculação à Coordenação de 
Políticas LGBT, da Coordenadoria de Promoção e Defesa de Direitos Humanos, da Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, passa a ser regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Conselho Municipal de Políticas 
LGBT. 

CAPITULO I 

OBJETIVO E COMPETÊNCIAS 

Art. 2° O Conselho Municipal de Políticas LGBT, Órgão colegiado, autônomo e 
permanente, de caráter consultivo, deliberativo e propositivo, tem por objetivo atuar na 

• 
promoção da cidadania e na defesa dos direitos da população LGBT, bem como contribuir para 
o combate à discriminação e à violência contra esse segmento social. 

Art. 3° Para os efeitos deste decreto: 

I - são consideradas políticas públicas LGBT, tanto as destinadas especificamente à 
população LGBT quanto as que a incluem entre os seus beneficiários; 

II - a sigla LGBT refere-se a lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais. 

Art. 4° São competências do Conselho Municipal de Políticas LGBT, dentre outras 

I - deliberar sobre as diretrizes a serem observadas na formulação e implementação 
das políticas públicas LGBT; 

II - propor e contribuir para a formulação de políticas públicas LGBT; 

III - acompanhar e avaliar a implementação das políticas públicas LGBT; 

IV - propor ações e atividades direcionadas à população LGBT, visando contribuir para 
a formulação de políticas públicas voltadas a esse segmento social; 

V - sugerir aprimoramentos na legislação que visem assegurar ou ampliar os direitos de 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais; 

afins: 
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VI - acompanhar e avaliar o cumprimento da legislação que atenda aos interesses da 
população LGBT; 

VII - opinar sobre as questões referentes às políticas para a população LGBT no 
processo orçamentário por meio dos canais já existentes de participação social e interação 
com o governo municipal; 

VIII - convocar e organizar a Conferência Municipal LGBT, conjuntamente com a 
Coordenação de Políticas LGBT, com a periodicidade máxima de 4 (quatro) anos, buscando a 
integração entre as etapas municipal, estadual e nacional; 

IX - articular-se com os demais conselhos de políticas públicas e outros espaços de 
participação e controle social no Município; 

X - elaborar relatório anual sobre as políticas públicas LGBT do Município de São 
Paulo, assim como acerca de sua atuação, apresentando-o em audiência pública; 

XI - elaborar o seu regimento interno. 

CAPITULO II 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

Art. 50  O Conselho Municipal de Políticas LGBT, de composição paritária, será 
integrado por 20 (trinta) membros, sendo 10 (dez) titulares e respectivos suplentes 
representantes do Poder Público Municipal e 10 (dez) titulares e respectivos suplentes 
representantes da sociedade civil, assim definidos: 

I - pelo Poder Público Municipal, 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente de cada 
um dos seguintes órgãos: 

a) Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

b) Secretaria do Governo Municipal; 

c) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 

d) Secretaria Municipal de Cultura; 

e) Secretaria Municipal de Educação; 

f) Secretaria Municipal da Saúde; 

g) Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 

h) Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres; 

i) Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

j) Secretaria Municipal de Habitação; 

II - pela sociedade civil, ativistas, coletivos e entidades com residência/sede no 
Município de São Paulo e comprovada atuação na defesa e promoção, em âmbito local, dos 
direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, na seguinte conformidade: 

a) 2 (dois) representantes titulares e dois suplentes de conselhos de classe com 
atuação na promoção da cidadania LGBT; 

b) 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente de coletivos ou organizações LGBT 
sem personalidade jurídica; 

c) 6 (seis) representantes titulares e 6 (seis) suplentes dos segmentos LGBT, sendo: 

1. 1 (um) representante titular e respectivo suplente de cada um dos segmentos de 
lésbicas, gays, bissexuais e travestis, totalizando 4 (quatro) membros titulares e respectivos 
titulares; 

2. 1 (um) representante titular e respectivo suplente de homens transexuais e 1 (um) 
representante titular e respectivo suplente de mulheres transexuais; 
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Alessandr 

d) 1 (um) representante titular e respectivo suplente de entidades da sociei9gdél 1i0 6  
com personalidade jurídica, desde que sem fins lucrativos e com atuação na promoção da 
cidadania LGBT. 

§ 1° O mandato dos conselheiros representantes da sociedade civil será de 2 (dois) 
anos, permitida uma recondução. 

§ 2° O Conselho Municipal de Políticas LGBT deverá ser composto por, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) de pessoas de identidade de gênero feminino, nos termos da Lei n° 
15.946, de 23 de dezembro de 2013. 

§ 3° Os representantes do Poder Público Municipal, titulares e suplentes, serão 
designados pelo Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, a partir de indicações 
dos respectivos titulares dos órgãos referidos no inciso I do "caput" deste artigo. 

§ 4° Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, serão eleitos na 
seguinte conformidade: 

I - os previstos na alínea "c" do inciso II do "caput" deste artigo, por meio de voto direto, 
podendo cada cidadão ou cidadã com mais de 16 anos, residente no Município de São Paulo e 
autodeclarado(a) lésbica, gay, bissexual, travesti ou transexual votar em quaisquer dos 
candidatos concorrentes às vagas ali referidas; 

II - os previstos nas alíneas "a", "b" e "d" do inciso II do "caput" deste artigo, por meio 
de 3 (três) assembleias, uma para cada categoria, nas quais serão escolhidos o conselho de 
classe, o coletivo ou organização e a entidade que ocuparão as vagas ali referidas, cabendo a 
cada um dos eleitos indicar seus respectivos representantes, titulares e suplentes, para a 
composição do Conselho. 

CAPITULO III 

DA PRESIDÊNCIA, VICE-PRESIDÊNCIA E 

SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 

Art. 6° A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho Municipal de Políticas LGBT 
serão escolhidas dentre os titulares do colegiado, por meio de eleição direta, para mandato de 
um ano. 

§ 1° As funções de Presidente e de Vice-Presidente deverão ser ocupadas por pessoas 
de gêneros diferentes, observada a alternância entre representantes da sociedade civil e do 
Poder Público Municipal. 

411 	§ 2° Além da Presidência e da Vice-Presidência, o Conselho Municipal de Políticas 
LGBT contará com uma Secretaria Executiva, a ser exercida por servidor indicado pela 
Coordenação de Políticas LGBT, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, 
com a incumbência de auxiliar administrativamente o colegiado. 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° As funções exercidas pelos membros do Conselho Municipal de Políticas LGBT 
serão consideradas serviço público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer 
título. 

Art. 8° As demais normas relativas ao processo de eleição do Conselho Municipal de 
Políticas LGBT deverão ser definidas por Comissão Eleitoral em edital específico. 

Art. 9° A Coordenação de Políticas LGBT, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania, propiciará ao Conselho Municipal de Políticas LGBT as condições necessárias ao 
seu funcionamento. 
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sio téjdà 

Art. 10. O regimento interno do Conselho Municipal de Políticas LGBT deverá ser 
elaborado no prazo de 90 (noventa) dias, contados da edição deste decreto. 

Art. 11. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 46.037, de 4 de julho de 2005, n° 46.080, de 15 de julho de 2005, n° 48.850, de 22 
de outubro de 2007, n°49.484, de 8 de maio de 2008, e n°51.301, de 22 de fevereiro de 2010. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de maio de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY, Secretário Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de maio de 2015. 

ião substitui publicadotno,Diario Oficial Cia Cidade em 06/05/2015 

ações sobresevogaçõesmu 	 visite 	camara.sp.gov. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disportibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Proc. N°. 

eklessandra Lab 
RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00353/2015 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 

"Dispõe sobre a criação do Prêmio Cidadania LGBTT. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o "Prêmio Cidadania LGBTT", que será entregue, anualmente, no 
dia 28 de Junho, Dia do Orgulho de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(LGBTT), em Sessão Solene, a ser realizada na Câmara Municipal de São Paulo, cujo plenário 
será especialmente convocado para essa finalidade. 

411 	Art. 2° Para a organização deste prêmio, a Câmara Municipal de São Paulo firmará 
acordo de cooperação com o Conselho Municipal de Políticas LGBT. 

Art. 3° Concorrerão ao Prêmio pessoas físicas, grupos informais ou pessoa jurídicas 
que apresentem trabalhos, trajetórias de vida e militância que se destacar na luta pela 
afirmação dos direitos das pessoas gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais. 

Art. 4° - Fica criada a Comissão Julgadora deste prêmio, integrada por: 

I - um Vereador membro da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais da Câmara 
Municipal de São Paulo, indicado pelo Presidente da referida Comissão; 

II - dois membros da sociedade civil de reconhecida idoneidade e militância social na 
luta pelos direitos das pessoas LGBTs, indicados pela Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara Municipal de São Paulo, escolhidos em lista oferecida pelo Conselho Municipal de 
Políticas LGBT. 

Art. 5 0  O prêmio está dividido em três categorias, sendo elas: 

I - a premiação de um homem homossexual ou bissexual; 

II - a premiação de uma mulher lésbica ou bissexual; 

III - a premiação de uma pessoa transexual ou travesti. 

Art. 60  - A Comissão julgadora que selecionará três finalistas, cada um relacionado a 
uma categoria, que receberão troféu e certificado especialmente elaborados para a premiação. 

Art. 7° Os trabalhos participantes do concurso integrarão um acervo próprio a ser 
constituído na Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 8° A Mesa expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente 
resolução. 

Art. 9 0  As despesas com a execução desta resolução correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 0  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 08 de Julho de 2015. Às Comissões competentes." 
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legisíative

PROJETO DE LEI 01-00256/2015 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL)
"Dispõe sobre promoção de cidadania de pessoas travestis e transexuais.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Fica autorizado o poder público a empreender ações visando a promoção dedireitos humanos e exercício da cidadania de pessoas travestis e transexuais.
Art. 2º Os servidores públicos municipais, em acordo com o Decreto nº 51.180, de 14de Janeiro de 2010, deverão se utilizar do nome social das pessoas travestis ou transexuais.
Parágrafo único. Haverá formação permanente dos servidores visando a humanizaçãodo atendimento a pessoas transexuais e travestis.
Art. Sº As ações do poder público deverão se pautar pelos seguintes principios:
! - Enfrentamento da vulnerabilidade econômica através de programas, redistributivos,qualificação educacional e profissional e inserção no mercado de trabalho;
ll - Combate ao preconceito e discriminação de pessoas transexuais e travestis;
lll - incentivos a inserção no mercado de trabalho.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) diascontados de sua publicação.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dasdotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadasse necessário.
Art. Gº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o Euõnçáàp'no"Díáríofõfíciaida Cidade em 28/05/2015, p. 74
Para informações sobre este projeto, visite .o site wWw.camara.sg.gov.br.+ _« & x .“.*-X. 3».

_ _;- . &
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São Paulo. ”B)— l m, IQQW-

_ A

m

»

'ÉRETARIADE DOCUMENTAÇÃOSE:.
SUPERVIÉÃO DEARQUin GERAL

?rmesso encerradocom folhas.

'

,»nz'iguivadoem '7 !. 7 s

_“ Á/l / g'/ ll
Lucas ManuálVlTkT. Alves SetoTécnico Administrativº

RF 11.234

engªta data,
vu.») sob

ªº. E?.awuemª) 5.:L—ªj'fíí'lentººífv) “ªº" _
rª

,. ª; ama daãm'ermaçao' (lg/gªma/A,

L:.

'º»: “1 =,; x;

.
(' .. +, wu ,

;! )( —' ª'
% “ªL—._....—

ª] ._.—._.—

[fãn de em»um." ,

TécnicaAdmíniwm
RF 11.226

M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

68
3.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/05/2018 16:51:03.

 fls. 76



«““” * Folk: n,. ªlugº
' ' , ("'>' ,

*

;94243230;4 )DEFERIDO
ÃIBARAMUNICIPAL DE

SAO pAULo ;PRESIDENTR
w

RDS

45/2017
REQUERIMENTO

REQUEIRO, enquanto Lider da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos
termos do êZº do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta a
tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 ; 508/2016 ; 359/2016 ; 353/2016 ; 267/2016 ;

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 107/2016 ; 698/2015 ; ª
675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536/2015 ; 337/2015 ; 314/2015 ; 309/2015 ; à

e284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 277/2014 ; “%

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e E
224/2013. %

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de E
IS?autoria do Nobre Vereador Reis. ª
%
't“
(““-|

É
:ºª

Sala das Sessões, 1º de fevereiro de 2016.

"ª i

VereadorDonato
Líder da Báªncada do PT
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
(;Papel para informação, rubricado como folha nº .....
H..-I.“.

.........

dº prºcessº “º ª” I" º "ªº“ de 20 "<ª
..... º *

./...
º) ?” ligª?-Ya) ...... MM deM [mude

TW Ácffz'ãiniªífflífh'º
3311.2314

Ã SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

ontrole do Processo Legislativo
SGP.22

Á SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-45/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

(i,—Nªi“ My; labor?

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe" e Arquivo Geral

SGP.33
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RDS nº /2018

Requeiro nos termos regimentais a coautoria no PL nº 536/2015 do Vereador
Reis (PT), que Dispõe sobre as sanções administrativas a serem aplicadas às
práticas de discriminação em razão de orientação sexual e identidade de gênero,
e dá outras providências.
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